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SILVA, Rosilane Barbalho de Lima. SISTEMA DE INFORMAÇÃO E A TRAMITAÇÃO 
DE PROCESSOS NO IFPB. 76 fls. Monografia (Especialização em Gestão Pública). 





A presente pesquisa teve como objetivo principal avaliar a interação dos usuários técnicos 
administrativos (TA) em relação ao sistema SUAP/Módulo Protocolo. O tema proposto 
“Sistema de Informação e a Tramitação de Processos no IFPB” emergiu da necessidade de 
identificar que elementos impactam de maneira positiva e ou negativa no efetivo trâmite 
eletrônico de processos através do referido sistema no âmbito da Reitoria do IFPB. Os 
procedimentos metodológicos foram realizados por meio de pesquisa exploratória, descritiva, 
bibliográfica e documental. A pesquisa contemplou a elaboração e aplicação de questionários 
semiestruturados com questões objetivas e subjetivas envolvendo um público de 128 
servidores TA da Reitoria e Pró-Reitorias do IFPB, usuários do referido sistema.  A análise e 
interpretação dos dados foi quanti-qualitativa. A pesquisa constatou que 39,06% dos 
entrevistados consideram o sistema “eficiente” e que a maioria revelou que não tem 
dificuldade no acesso ao SUAP/Módulo Protocolo. Porém 83,59% disseram que não 
participaram de curso de capacitação ou treinamento sobre o referido sistema, desde seu 
efetivo exercício no IFPB. Deve-se ressaltar que muitos TA foram recentemente contratados e 
podem não ter tido a oportunidade de se capacitar. Quanto ao controle de processos em 
trâmite, percebeu-se que a maioria utiliza o sistema, mas há um dado expressivo de 40,62% 
dos usuários que parecem não dar prioridade ao sistema diante dos demais instrumentos como 
(caderno de protocolo, por exemplo). Ainda de acordo com os resultados, verificou-se que a 
maioria dos entrevistados afirmou que a interação entre os usuários técnicos administrativos e 
o sistema ocorre de forma parcial. Diante desse quadro, acredita-se que o IFPB deve investir 
em capacitação sobre o SUAP/Módulo Protocolo, além de tentar mudar a cultura de uso desse 
sistema (e de sistemas em geral), valorizando-o, e institucionalizando/priorizando o seu uso 
diante dos demais instrumentos utilizados no controle das informações sobre os processos, no 
âmbito do IFPB. Acredita-se ainda ser imprescindível o controle e o acompanhamento do uso 
desse sistema, pela gestão, como forma de garantir que ele reflete as informações 
organizacionais.  
 
Palavras chaves: Sistema de informação; Tecnologia de informação e comunicação; Gestão 
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This present research has as main objective to evaluate the interaction of technical 
administrative users (TA) who work in the Rectory concerning to the IFPB SUAP 
System/Protocol Module. The proposed theme 'Information System and the processing of 
cases in IFPB'  has emerged from the need to identify which elements impact positive and or 
negatively in the effective processing electronic system through SUAP System/Protocol 
Module within the Rectory of IFPB.  The methodological procedures were performed by 
means of exploratory, descriptive, bibliographic and documental research. The survey 
included the development and implementation of semi-structured questionnaires, that is, 
objective and subjective questions involving an audience of 128 administrative technical 
servers from the Rectory and Pro-Rectors Offices at IFPB, supposedly, users of the above-
mentioned system/ module. Data analysis was quali-quantitative. The research found that 
39.6% of respondents consider the system as “efficient” and the  majority of them showed no 
difficulty in accessing SUAP/Protocol Module. However, 83.59% said they did not take part 
either into any training courses or training on the system, since its effective exercise in IFPB.  
It should be emphasized that many TA were recently hired and may not have had the 
opportunity to train.  As for the control of pending proceedings, it was noticed that most  of 
them uses the system, but there is a significant data 40.62% of users who do not seem to give 
priority to the system on the other instruments as (protocol specifications, for example). Still, 
according to the results, it was found, as the majority of respondents, that the interaction 
between the technical administrative users and the system takes place in the partial form. 
Given this situation, it is believed that IFPB should invest in training on the SUAP 
System/Protocol Module, and trying to change the culture of using this system (and systems 
in general), valuing it, and institutionalizing/priorizing its use on the other instruments used in 
the control of information about the processes in the context of the IFPB. It is believed to still 
be essential to control and monitor the use of this system for the management, as a way to 
ensure that it reflects the organizational information.  
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Em meados do século XX, observa-se o interesse por parte de alguns autores 
relacionados ao estudo dos sistemas, o que trouxe uma série de contribuições referentes à 
definição de um sistema como um todo, ou seja, em sua totalidade. Pois a partir de um 
conceito amplo é que se tem uma visão integral de um sistema, como também compreensão 
de suas funções e objetivos (MELO, 2006). Esse argumento, proposto por este autor revela 
que a visualização de um sistema na íntegra ocorre, inicialmente, com a identificação de seus 
componentes e suas inter-relações. 
A informação é uma ferramenta de suma relevância no contexto da administração 
pública e no cotidiano das relações sociais. Sua utilização é primordial e imprescindível para 
o funcionamento dos sistemas, que realizam as atividades como processos suscetíveis de 
análise, acompanhamento de fatos e tomada de decisão. Pois, não se pode deixar de 
mencionar que esse elemento cultural abrange diversas áreas de atuação do conhecimento a 
saber: no campo acadêmico, nas organizações públicas e nas iniciativas privadas. 
Sistema de Informação (SI) é um instrumento que tem como objetivo auxiliar nos 
processos de tomada de decisões da organização. Se tal aplicação desse instrumento diverge 
com o que foi planejado descaracteriza-se e, consequentemente, não terá mais significância 
para a instituição (REZENDE, 2013). 
Esse instrumento pode ser manual ou computadorizado ambos se constituem em 
processos de entrada, de manipulação de dados e de saída (informação). O primeiro refere-se 
ao sistema convencional com uso de papel (relatório) e o outro com base em computador. 
Com o aumento de volumes de informações, as organizações bem sucedidas recorrem a 
recursos tecnológicos de alta qualidade, atualizados e mantidos de forma devida com fins de 
obtenção de êxito no negócio empresarial, por meio de informações precisas e fornecidas de 
forma correta para a pessoa certa na organização e no tempo certo (STAIR; REYNOLDS, 
2011).   
Para Melo (2006) o sistema de informação é de grande relevância para toda e qualquer 
formação profissional, uma vez que a ação praticada pelo homem, no ambiente laboral, sem 
ter uma visão sistêmica, ou seja, uma compreensão da dinâmica de todo o processo, pode 
comprometer a eficiência e a eficácia da qualidade dos processos de busca, de produção, de 
uso e de transmissão de dados ou informações. 
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Abordar esse tema, em discurso, tornou-se necessário um conhecimento prévio e 
consistente sobre o conceito de sistema, sua estrutura e suas funções. O termo sistema é 
definido como um organismo que abarca um volume de várias ideias e, no cotidiano, observa-
se que as pessoas se deparam com sistemas de diversas naturezas como: transporte, 
comunicação, biológico e econômico, seja de natureza física seja lógica (MELO, 2006). O 
mesmo autor diz que tal termo é definido “[...] como sendo um conjunto de elementos, ou de 
componentes que mantêm relações entre si [...]” e afirma, ainda, que o sistema já existe ou 
mesmo pode ser criado pelo próprio homem com intento de satisfazer as suas necessidades e 
atingir um determinado fim.  
No contexto do serviço público, dentre os princípios da administração pública, 
destaca-se o princípio da eficiência expresso no art. 37 da Constituição Federal de 1988. Com 
base nesse dispositivo, o agente público no âmbito de suas atribuições deve fazer observância 
ao que rege a lei. Observa-se que os gestores públicos vêm enfrentando grandes desafios no 
que diz respeito ao atendimento das necessidades demandadas pelos usuários dos serviços, e 
isso não é diferente nos departamentos da organização, inclusive, no setor de Protocolo da 
Reitoria do IFPB. Para responder as necessidades apontadas pelas demandas, faz-se 
necessário que os gestores e servidores desse Instituto estejam munidos de conhecimentos e 
informações para assegurar um atendimento de qualidade demandado pelos usuários dos 
serviços com eficiência e eficácia, conforme previsto em lei. 
No âmbito das rotinas administrativas, é de suma importância o conhecimento sobre 
conceitos de sistemas, como se estrutura e suas funções. Esse entendimento, por parte dos 
usuários técnicos administrativos, permite uma melhor interação e a visualização do real 
funcionamento de um sistema. A partir desse exponencial em conhecimento é que o agente 
público passa a exercer suas atribuições com eficiência e eficácia na prestação de serviço 
público e, especificamente, no uso do Sistema SUAP- Módulo Protocolo. Nesse contexto as 
rotinas de atividades protocolares de recebimento, de distribuição e do controle de 
documentos, processos e correspondências pelo setor de Protocolo da Reitoria do IFPB, são 
de suma relevância para formalização de ações requeridas por esse Instituto e pelos usuários 
(internos e externos) de acordo com as necessidades demandadas. 
 A administração pública vem passando paulatinamente por processo de mudanças 
caracterizadas, principalmente, pela introdução de uma gestão pública mais participativa, 
pautada em princípios gerenciais, com um sistema integrado que possibilita a interação 
colaborativa entre os diferentes elementos que compõem a estrutura administrativa. De fato, 
esse modelo se contrapõe à visão tradicional de administração pública com práticas 
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funcionalistas ou burocratizadas, que ainda hoje é percebida, principalmente, quanto à forma e 
à maneira como as necessidades do cidadão são atendidas. 
No caso da Reitoria do IFPB, esta é composta por diversos setores dentre os quais o 
setor de protocolo, como sendo um ambiente funcional instituído de regras e procedimentos 
adotados pela Instituição de acordo com o que versa os princípios legais. O setor de protocolo 
é imprescindível no contexto deste Instituto e suas atividades decorrem de práticas referentes 
a atos e ações por parte da Instituição e solicitações internas e externas que, diariamente, 
foram ou devem ser efetuadas. Neste sentido, os procedimentos de protocolo descrito em 
conformidade com o dispositivo no Regimento Geral do IFPB (2010) cujas competências e 
atribuições são desenvolvidas pelo setor de Protocolo da Reitoria/IFPB a partir das 
respectivas rotinas de protocolo conforme expresso no caput do art.62 e incisos: 
 
[...] I- receber, protocolar e distribuir documentação e correspondência dirigida e ou 
expedida pela instituição; II- controlar a movimentação de processos e documentos 
em tramitação na instituição; e III- Registrar no sistema de protocolo a 
movimentação dos processos. 
 
Uma vez protocolados, os processos fluem através da estrutura do IFPB envolvendo 
servidores e interessados em uma teia dinâmica de interligações, conforme os objetivos das 
demandas solicitadas. É nesse contexto que o setor de protocolização mencionado 
anteriormente por meio de suas atribuições e responsabilidades tem como objetivo auxiliar a 
Reitoria do IFPB e seus usuários internos e externos para formalização das necessidades 
apresentadas conforme previsto em lei. 
O sistema SUAP - Módulo Protocolo surge como um instrumento inovador nos 
Institutos Federais de Ensino - IFE’s e, principalmente, no IFPB que requer uma atenção 
adequada pelo usuário técnico administrativo em relação à inserção de dados ordenados, de 
modo que haja um processamento correto e consistente em relação aos resultados esperados, 
com observância aos princípios atinentes à segurança da informação. Esta ferramenta integra 
algumas funções de acesso relativas à movimentação e à consulta de processos 
administrativos em trâmite na Reitoria do IFPB. É por meio desse sistema que se torna 
possível a consulta e localização imediata, em tempo real, de processos em trâmite e as ações 
necessárias sobre os mesmos.  
Considerando, então, a importância dos processos no âmbito do IFPB e o fato de que a 
operacionalização e a gestão desses processos tem como apoio um sistema de informação, 
apoiado em tecnologias, essa pesquisa se propôs a investigar como se dá a interação entre os 
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usuários técnicos administrativos e o sistema SUAP-Módulo Protocolo no âmbito da 
Reitoria/IFPB. 
O sistema de informação é formado por um conjunto de elementos interconectados ao 
sistema. Assim não basta apenas compreender essas funcionalidades, mas também os 
componentes que o integram. A importância dessa pesquisa se dá no sentido de que se faz 
imprescindível buscar a celeridade, a transparência e a eficiência nas informações sobre os 
processos em trâmite. Essa pesquisa emergiu da necessidade de analisar os aspectos inerentes 
à interação entre usuários e o sistema de informação, no caso mais específico, o Módulo 
Protocolo do SUAP/IFPB. Pois a partir do conhecimento da estrutura de um sistema e de suas 
funções é que os usuários operadores dos serviços terão mais segurança quanto ao uso dos 
recursos que oferece o sistema e a satisfação com seu uso, por sua vez, deverá aumentar a 
motivação para a continuidade do seu uso e a sua evolução técnica. 
Diante de tudo que foi posto, apresenta-se o objetivo geral desta pesquisa que foi 
avaliar a interação dos usuários técnicos administrativos em relação ao sistema SUAP/Módulo 
Protocolo na Reitoria/IFPB, cujos objetivos específicos foram analisar o nível de 
conhecimento dos usuários técnicos administrativos com relação à utilização do sistema 
SUAP/ Módulo Protocolo no âmbito da Reitoria do IFPB; analisar a utilização do sistema de 
informação pelos usuários técnico administrativos nas rotinas administrativas do sistema 
SUAP/ Módulo Protocolo, no âmbito da Reitoria do IFPB; identificar o grau de satisfação dos 
usuários técnico-administrativos quanto ao acesso e uso do sistema SUAP/ Módulo Protocolo, 
no âmbito da Reitoria do IFPB; identificar os elementos que impactam de forma positiva e/ou 
negativa o efetivo trâmite eletrônico de processos protocolados no sistema SUAP/ Módulo, no 
âmbito da Reitoria do IFPB. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
Com o avanço tecnológico, tornou-se indispensável o sistema de informação 
computadorizado no ambiente organizacional da pessoa jurídica de direito público e do direito 
privado. Diante dessas mudanças, ocorridas no mundo do trabalho, percebe-se uma busca 
contínua dos indivíduos em participar ativamente nos processos organizacionais, com intento 
de contribuir e transformar o rumo dos acontecimentos e da história. 
Nesse contexto de exigências impostas pelo processo de globalização, impulsionado 
por tendências inovadoras, coloca-se em xeque a relevância de os gestores da organização 
pública ficarem atentos às situações novas e compreenderem a real necessidade da sociedade, 
no sentido de prover recursos e serviços de internet com qualidade para o atendimento às 
situações demandadas, conforme sinalizado por Rodrigues e Ortigoso (2010, p.111):  
 
As organizações governamentais precisam estar preparadas para a entrada em cena 
do cidadão [...], que passa a atuar como colaborador e interagir no cenário dos 
serviços públicos. Os gestores das organizações públicas também precisam ficar 
atentos às mudanças deste cenário de negócios para compreender as necessidades da 
sociedade e prover as organizações públicas de produtos e serviços que atendam à 
demanda dos serviços no ambiente da internet [...]. 
 
Na administração pública, o agente público, no âmbito de suas atribuições, deve fazer 
observância aos princípios constitucionais, dentre os quais o da eficiência, que é imposto a 
todo servidor para realizar ações com presteza, perfeição e rendimento funcional. Este 
princípio encontra-se elencado no dispositivo do Art. 37, CF/1988 que, por sua vez, sendo 
observados e aplicados pelos agentes públicos os seguintes princípios: da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência atenderá os interesses da 
coletividade de forma célere e com resultados efetivos. 
Dentre esses princípios, destaca-se o da eficiência que já existia no ordenamento 
jurídico por meio do Decreto-lei 200/67 e a sua inserção entre os princípios constitucionais da 
administração pública previsto no artigo 37 da CF/1988 ocorreu com a Emenda 
Complementar nº 19/1998. 
Esse princípio da eficiência vem confirmar o que se impõe a todos agentes públicos no 
exercício de suas atribuições a realizarem suas atividades com presteza, perfeição e 
rendimento funcional. Vinculado a esse princípio da eficiência, segundo Vasconcelos (2009) 
afirma que sempre se deve ter obediência ao princípio da legalidade, portanto, não se 
justificaria medidas ilegais com o objetivo de alcançar a eficácia do ato administrativo, em 
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outras palavras, este princípio não é absoluto e não se sobrepõe aos demais princípios 
constitucionais. 
Vasconcelos (2009), ainda, enfatiza que não se devem confundir os seguintes termos: 
a eficiência, que está relacionada à forma como se processa o desempenho da atividade 
administrativa; a eficácia a qual se relaciona com os meios e instrumentos utilizados pelos 
agentes públicos no exercício de suas atribuições administrativas; e a efetividade direciona-se 
para os resultados obtidos decorrente das ações administrativas. 
Percebe-se uma exigência da nova tendência mundial, em que o setor público deve 
fazer a observância ao princípio da eficiência para atender o interesse da coletividade de 
forma célere e com resultados efetivos. Dessa forma, a organização pública que atua com 
competência deve traçar os seus objetivos de maneira planejada no que diz respeito à coisa 
pública e com obediência ao que prevê a lei, para que se obtenha melhor resultado com o 
menor dispêndio. Neste caso a própria administração deve utilizar-se de mecanismos 
adequados para consolidar seus objetivos, como exemplo: capacitação de seus agentes 
públicos; melhorias nos processos administrativos; transparência; racionalização; valorização 
com base no mérito; produtividade e controle. 
 
 
2.1 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO  
 
Como já mencionado anteriormente, para melhor entendimento acerca de um sistema 
de informação e suas funções é de suma importância, inicialmente, compreender o conceito de 
sistema. A partir desse conhecimento, pode-se entender a estrutura e as funcionalidades de um 
sistema, em uma teoria mais abrangente, indo além dos sistemas de informação que por sua 
vez são vistos como parte integrante e necessária às ações no meio organizacional. 
O termo sistema é definido como sendo um conjunto de elementos interligados entre si 
com fins de alcançar os objetivos comuns, segundo O’Brien e Marakas (2013, p.02): “[...] 
sistema é um conjunto de componente relacionados, com limites bem definidos, trabalhando 
em conjunto para alcançar uma série de objetivos comuns”. O’Brien e Marakas (2013, p.27) 
ainda enfatizam que o sistema “[...] existe e funciona em um ambiente que contém outros 
sistemas”. Eles ainda complementam que se um sistema for um dos componentes integrado ao 
sistema maior, denomina-se de subsistema, e o sistema maior será o seu ambiente. 
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 Para Laudon e Laudon (2010) tecnicamente, SI pode ser conceituado como um 
conjunto de elementos inter-relacionados que coleta (dados), processa, armazena e distribuem 
informações destinadas a atender tanto às necessidades das organizações, no sentido de 
auxiliar nas tomadas de decisões, à coordenação e ao controle; como também envolvendo os 
gerentes e colaboradores organizacionais com intento de analisar os problemas recorrentes, 
visualizar a complexidade dos assuntos e criar novos produtos ou serviços.      
Com base na teoria dos sistemas, Gomes e Gomes (2014, p.11) ilustram algumas 
definições em relação a sistemas como sendo:  
 
a) conjunto de elementos (parte ou subsistema) que interagem, trocando informações 
e controles que se destinam a uma finalidade específica; 
b) conjunto de partes (elementos ou subsistemas), interdependentes, que interagem 
de modo a atingir determinado fim, de acordo com um plano ou princípio; 
c) qualquer unidade que processa certos insumos a fim de obter certos resultados; 
d) conjunto de elementos (partes ou subsistemas) dinamicamente que formam uma 
atividade, para atingir um objetivo, e operam sobre dados/energia/matéria (orgânica 
ou não) para fornecer informações/energia/matéria; 
e) conjunto de elementos (partes ou subsistemas) interconectados, em que alguns 
elementos são humanos ou não, para obtenção de um objetivo desejado, pela 
manipulação e controle de homens e elementos não humanos.  
 
Os mesmos autores, ainda, referem acerca da complexidade de um sistema e seus 
subsistemas, conforme expresso:      
 
[...] todo sistema é um conjunto complexo de homens e/ou máquinas, em que o todo 
é maior que a soma das partes, pois o todo inclui a interação das partes. As partes 
podem ser vistas como outros sistemas denominados de subsistemas. Todo sistema 
existe para atender a um propósito ou resolver um problema. 
 
Com base neste argumento, os autores acrescentam o enfoque sistêmico que propõe 
viabilizar uma compreensão de um sistema a partir da sua identificação, da sua missão e da 
sua finalidade. Em seguida, buscam entender como os elementos de um sistema interagem e 
influenciam no alcance dos objetivos desse sistema e por fim viabilizar estratégias como 
forma de auxiliar na identificação dos problemas. 
Nessa mesma linha de pensamento, Rezende e Abreu (2010) conceituam sistemas 
como sendo um conjunto de partes interligadas o que forma um todo unitário, com intento de 
atingir determinado objetivo e função. Esses autores, ainda, complementam dizendo que os 
subsistemas subordinam-se a um sistema, e este a um sistema maior que se encontra inserido 
no meio organizacional. 
Bertalanffy (1951 apud MELO, 2006 p.21-22) faz uma comparação entre um 
organismo vivo e um sistema, cujo entendimento ocorre a partir do momento que se visualiza 
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os membros interligados ao ser vivo, ou seja, não podem ser vistas as partes de forma isolada 
sem organicidade e integridade.  
 
[...] um ser vivo não é apenas e simplesmente um aglomerado de elementos, sem 
integridade e organização. É o organismo, um sistema que se mantém num mesmo 
estado, mas a matéria e a energia que o integram se renovam de uma forma 
constante, no que Bertalanffy chamou de equilíbrio dinâmico do sistema. 
 
Complementando esse raciocínio, o referido autor destaca dois tipos de sistemas: o 
estático e o dinâmico. O primeiro refere-se ao sistema com sua estrutura, funções e objetivos, 
ou seja, continua sendo um sistema mesmo sem existir movimentos. Enquanto o segundo 
sistema se apresenta dinamicamente, somente com o acionamento de suas funções. Nesse 
contexto, o sistema estará em processamento e será observado na sua forma dinâmica.  
Os principais elementos de um sistema (que pode ser um sistema de informação ou 
não), conforme O’Brien e Marakas (2013) são: 
 Entrada: envolve a captura e montagem de dados que serão inseridos no sistema e 
posteriormente processados. Exemplo: a matéria- prima, a energia, os dados e o 
esforço humano devem ser reunidos e organizados para execução do 
processamento. Turban e Volonino (2013) complementam esse raciocínio 
ratificando que os dados são matéria-prima e a partir da qual se produz a 
informação e que deve observar sempre os princípios da qualidade, da 
confiabilidade e da integridade de dados para que as informações sejam 
consistentes e úteis. Na opinião de Oliveira (2009) a entrada no sistema de 
informação é caracterizada por um conjunto de elementos, tais como: os materiais, 
as energias e as informações, cuja intenção é estar em sintonia com os objetivos 
pré-determinados no planejamento institucional.  
 Processamento: é o processo de transformação da entrada dos dados em resultado. 
O processamento ocorre com a transformação dos insumos em saídas que resultam 
em produtos, serviços ou resultados. Esses elementos interagem com a finalidade 
de produzir a informação desejada (OLIVEIRA, 2009). 
 Resultado (ou saída): é a transferência dos dados que passaram por processo de 
transformação e conversão no destino final, ou seja, transformado em resultado ou 
em uma informação. Exemplo: produtos acabados, serviços humanos e o 
gerenciamento de informação que devem ser transmitidos a seus usuários. Para 
Oliveira (2009) as saídas do sistema devem ser coesas aos objetivos, atributos e 
relações dos sistemas. 
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Gonçalves (2012, p.50) acrescenta que a saída de informação “[...] envolve a 
transferência da informação processada às pessoas ou atividades que a usarão (processa os 
inputs e produz outputs, que são enviados para o usuário ou para outros sistemas) e pode 
conter também um mecanismo de feedback que controla a operação”. Enquanto Gomes e 
Gomes (2014) afirmam que dentre os elementos de um sistema, o de controle e 
realimentação/feedback contribuem  no processo de melhoria do rendimento e mensuração 
dos resultados,  mantendo os usuários sempre informados sobre seu desempenho.  
Além dessas funções básicas expostas acima, Oliveira (2009) menciona acerca dos 
controles e avaliações de um sistema que esses elementos têm como propósito realizar o 
controle e a avalição de forma adequada no sentido de que seja mensurado o desempenho do 
sistema. 
Laudon e Laudon (2010) complementam dizendo que a função do feedback é de 
grande relevância no SI, que demanda uma ação adotada para determinados propósitos 
necessários e imprescindíveis às organizações, no sentido de apoiá-las no processo de 
avaliação e correção do estágio de entrada (dados).   
Stair e Reynolds (2011) entendem o SI como um conjunto de elementos ou 
componentes que interagem por meio de coleta (entrada) manipulação de dados (processo), 
armazenamento e disseminação das informações (saída) e a realimentação como sendo um 
componente que executa ações corretivas como forma de apoiar às organizações para alcance 
de seus objetivos e melhoria de serviços aos clientes. 
Entender um sistema requer também o conhecimento de conceitos básicos dos 
elementos que transitam no ambiente de um sistema de informação. O termo informação é 
expresso por Stair e Reynolds (2011, p.4) como sendo: “[...] um conjunto de fatos 
organizados de tal maneira que possuem valor adicional, além dos fatos individuais”. Com 
base nesse entendimento, percebe-se que os fatos (dados) quando reunidos de forma 
organizada e significativa, transformam-se em informações. 
Somente a partir desses elementos, pode-se entender o processo de inclusão e 
transformação dos dados em informação. Para compreender essa dinâmica e aplicação desses 
recursos, requer um conhecimento aprofundado das inter-relações entre os componentes que 
demandam verificar com precisão as informações oriundas do processamento dos dados, além 
de sua utilidade na aplicação de atividades específicas, bem como as de suporte para tomada 
de decisões no âmbito da organização. 
Por conseguinte, tais elementos (dados, informação e conhecimento) integram-se ao  
sistema de informação e são conceituados por Rezende (2013, p.7): 
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[...] dado é um conjunto de letras, números ou dígitos que, tomado isoladamente, 
não transmite nenhum conhecimento, ou seja, não contém um significado claro. 
Pode ser entendido como um elemento da informação. Pode ser definido como algo 
depositado ou armazenado 
 
[...] a informação é todo dado trabalhado ou tratado. Pode ser entendida como um 
dado com valor significativo atribuído ou agregado a ele e com um sentido natural e 
lógico para quem usa a informação. Pode ser definida como algo útil. 
 
[...] conhecimento complementa o de informação com valor relevante e propósito 
definido. Pode ser definido como percepções humanas (tácitas) ou inferências 
computacionais. 
 
Oliveira (2009) faz referência à distinção entre os elementos como dado e informação 
a partir do seguinte entendimento que, um dado refere-se a qualquer elemento que se 
identifica na forma como ele se apresenta, ou seja, de maneira bruta que, por si só, não revela 
nenhuma compreensão de determinado fato ou situação; a informação oriunda de dados 
processados e transformado em recursos úteis possibilitando o processo de tomada de 
decisões. Assim, a partir desse processamento e transformação dos dados em informação é 
que o gestor público terá o conhecimento necessário no processo decisório. Em outras 
palavras, a tomada de decisão somente será viabilizada com a transformação dos insumos em 
informação.  
O conceito do termo gerencial não deve ser tratado de forma desvinculada do processo 
administrativo. Uma vez considerada a importância desse processo como um todo, pelos 
executivos, no contexto gerencial condiciona-se para os resultados, anteriormente planejados, 
e para o alcance dos objetivos organizacionais. Esse termo é definido por Oliveira (2009, 
p.24): “Gerencial é o desenvolvimento e a consolidação do processo administrativo, 
representado pelas funções de planejamento, organização, direção, gestão de pessoas e 
controle, voltado para a otimização dos resultados da empresa”. 
Nesse contexto organizacional, Molinaro e Ramos (2013, p.7) fazem referência às 
partes que integram à organização, as quais se vinculam a um sistema maior e que os esforços 
de todos passam a contribuir para o desempenho da instituição, conforme expresso: “[...] as 
partes de uma organização pertencem a um meio muito maior, em que os esforços de todos 
contribuem para o desempenho final da organização”. Esses autores ratificam, ainda, que a 
organização é vista como um grande sistema aberto e dinâmico, que se interligam a outros 
sistemas externos e com seus subsistemas quais sejam: os departamentos, as seções, as 
células, os componentes e outros. 
É nessa teia do conhecimento, que este mesmo autor sinaliza acerca da relevância de 
os atores que compõem a gerência institucional tenham um conhecimento abrangente atinente 
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à estratégia da organização; ao trabalho de seus funcionários; aos parâmetros de qualidade de 
seus clientes internos ou externos; à atuação dos concorrentes; às tendências tecnológicas para 
sua área; custo de suas operações e entre outros.   
Para Rezende (2013, p.19) o sistema de informação gerencial (SIG)  “[...] é todo e 
qualquer sistema que manipula informações agrupadas para contribuir com o corpo gestor da 
organização privada ou pública”. Para esse autor, no âmbito da organização, o sistema de 
informação tem como função auxiliar os processos na tomada de decisões, o qual se apresenta 
em três níveis: estratégico, intermediário (tático) e operacional. 
Chiavenato (2011, p. 403) argumenta que: “[...] os Sistemas de Informação Gerencial 
constituem sistemas computacionais capazes de proporcionar informação como matéria-prima 




2.2 A INFLUÊNCIA DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO NOS 
PROCESSOS ORGANIZACIONAIS 
 
Desde os primórdios da civilização, os sistemas de informação já existiam com o uso 
regular, mas não necessariamente empregava-se algum tipo de equipamento computacional, 
ou seja, computador. Segundo Rezende e Abreu (2010, p.55) definem computadores como: 
“São conjuntos integrados de dispositivos físicos, posicionados por mecanismos de 
processamento que utilizam eletrônica digital, usados para entrar, processar, armazenar e sair 
com dados e informação”. 
Contextualizando a partir da década de 1960, conforme O’brien e Marakas (2013), o 
sistema de informação era simples, ou seja, tradicional quanto ao processamento de 
transações como registro de dados, contabilidade e outras aplicabilidades de processamento 
eletrônico de dados (Eletronic Data Processing - EDP). Em seguida, esses dados foram 
transformados em relatórios informativos aproveitáveis. A partir desse novo contexto, foi 
concebido o conceito de sistema de informações gerenciais (Management Information 
System- MIS), cuja intenção era desenvolver aplicações empresariais, contendo informações 
precisas e necessárias para tomada de decisões importantes pelos gestores. 
No período de 1970, observa-se que esse modelo de aplicação proposto anteriormente, 
pelo sistema de informação gerencial, não atendia adequadamente a diversas necessidades na 
tomada de decisões gerenciais. Na década de 1980, a evolução e o aumento da capacidade de 
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processamento dos microcomputadores associada ao pacote de software de aplicação e de 
redes, o usuário final passou a apropriar-se desses recursos de computação com fins de dar 
suporte às exigências laborais com objetivo de apoiar de forma interativa o processo de 
tomada de decisão gerencial. 
Na metade da década de 1990, evidencia-se o sistema integrado de gestão (Enterprise 
Resource Planning- ERP). Essa forma, específica, de sistema informação estratégico 
abrangeu diversas intenções organizacionais, como exemplo: planejamento, produção, 
administração de recursos, relacionamentos com clientes entre outros. O ERP é um recurso 
com interface comum às necessidades funcionais de uma organização, com base em 
computador, integração, compartilhamento de dados ajustados, elementos essenciais para 
tomada de decisões estratégicas. 
Outro recurso de suma importância é a inteligência de negócios (Business Intelligence- 
BI). Por meio deste tipo de SI, a organização faz uso dos aplicativos e de tecnologias para 
realização de análise dos dados e informações para decisão estratégica de negócios.  
Com o desenvolvimento e expansão da internet, intranets e outras redes globais, tem-
se observado, no início do século XXI, uma transformação de forma radical nos SI 
organizacionais. Hoje as empresas que acessam a internet e são habilitadas na Web, com 
sistema de comércio e negócio eletrônicos globais, destacam-se no sentido de que os SI são 
desenvolvidos e expostos de forma concreta como recurso estratégico das organizações 
modernas. 
Neste contexto de inovação tecnológica, com o surgimento da internet, tecnologias e 
novas aplicações, têm-se verificado mudanças tanto na forma de operacionalização dos 
negócios, como no trabalho que se processa por meio das pessoas, além disso, na forma como 
o sistema de informação auxilia no processo de negócio, na tomada de decisão e na vantagem 
competitiva. Em face disso, diversas organizações atuais utilizam novas tecnologias da 
internet para vincular seus processos na Web, com o intuito de desenvolver aplicações de 
negócios eletrônicos inovadores. 
Mediante esse processo de inovação, as empresas modernas têm se interessado no uso 
de negócios eletrônicos com o propósito de trabalhar e fortalecer o e-commerce e a 
colaboração empresarial tanto interna como externa: clientes, fornecedores e demais 
participantes de negócios. Esse tipo de transação de negócio eletrônico é considerado na 
concepção de O’Brien e Marakas (2013, p.10) como “ [...] preferencialmente uma troca de 
valores em tempo real”. 
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Como já expresso, anteriormente, as organizações recorrem a esses recursos impostos 
pelas novas tendências de mercado para atender as demandas mundial e social, utilizando-se 
de mecanismos como o e-commerce envolvendo diversos processos de transações como: 
compras, vendas, marketing, atendimento de produtos, serviços e informações por meio de 
redes de computadores, especialmente, por meio da internet (de forma online).  
Assim, o sistema de informação é um instrumento imprescindível em todo processo de 
negócio empresarial, cujo sistema no meio organizacional tornou-se parte integrante das ações 
cotidianas. Em conformidade com O’Brien e Marakas (2013, p.2): 
 
Os sistemas de informação tornaram-se como parte integrante das nossas atividades 
empresarias diárias, como contabilidade, finanças, gerenciamento de operações, 




2.3 GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DO CONHECIMENTO 
 
Na contemporaneidade, tem-se despertado, no âmbito da Administração Pública e 
privada, o interesse em melhor compreender os mecanismos de conhecimentos para o 
atendimento de determinada realidade da organização. A apreensão desse acervo cultural 
referente ao conhecimento deve ser, posteriormente, incorporado de forma adequada aos 
elementos que compõe o sistema de informação no âmbito da instituição pública.  
Para Chagas e Busse (2015, p.2) o conhecimento vem do latim que significa o ato de 
compreender e conhecer, sobre a realidade dos fatos da legislação e, sobretudo acerca do 
conhecimento científico, do empírico por meio de um determinado evento ou experiência; e 
outros. Esses autores complementam, dizendo que esse termo também pode ser entendido 
como instrução, conceito, hipótese, teorias, etc. Para eles os tipos de conhecimento 
distinguem-se da seguinte maneira: 
 Conhecimento científico: analisa os fenômenos que norteiam as relações humanas 
a partir de métodos e leis comprobatórias, para encontrar respostas para eventos 
estudados; 
 Conhecimento empírico: é conhecimento gerado pela combinação da experiência 
do indício com o mundo que os cerca; 
 Conhecimento teológico: está relacionado com fatores de ordem religiosa e 
crenças; 
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 Conhecimento filosófico: é o conhecimento de ordem racional que aborda os 
eventos sobre o ponto de vista crítico sem levar em consideração os eventos em si. 
 
O conhecimento na visão de Stair e Reynolds (2011) é um instrumento oriundo de um 
conjunto de informações, que advém da consciência e da compreensão de um aglomerado de 
informações, que se apresenta em determinado contexto de precisão e utilidade no âmbito 
organizacional para auxiliar em uma específica tarefa e até mesmo na tomada de decisão. É 
neste cenário de descoberta, envolvimento e construção do conhecimento que se desmistifica 
o entendimento de como se processam as relações na informação. 
De acordo com o exposto, observa-se que a gestão do conhecimento (GC) é um tema 
bastante discutido, explorado e trabalhado nas organizações que se preocupam em organizar e 
conduzir seus processos em cumprimento com o princípio da eficiência elencado no disposto 
do caput do artigo 37 da CF/88. Neste sentido, entende-se que a GC se responsabiliza em 
verificar a forma como o conhecimento está sendo utilizado ou organizado tanto no cotidiano 
das pessoas e até mesmo no âmbito da organização (CHAGAS; BUSSE, 2015). 
A informação é considerada uma ferramenta essencial e imprescindível às 
organizações, logo a gestão da informação tem como fins gerenciá-la, cujo aproveitamento 
desse recurso, pelos gestores, ocorre de maneira que esteja alinhado à missão e aos objetivos 
do serviço de informação (DUARTE et al., 2007). Complementando esse raciocínio, Vieira 
(2009) expressa sua contribuição destacando a relevância desse instrumento para o 
funcionamento dos sistemas que trabalham com processos passíveis de análises, 
encaminhamentos e decisões. Assim com base nesta exposição, entende-se que a informação 
é uma mola mestra com valor significativo que serve de suporte à organização, na tomada de 
decisão e formulação de novas práticas incorporadas à eficiência, à racionalização e à 
celeridade na movimentação dos processos de várias instâncias e hierarquias. 
Percorrendo esse entendimento, Stair e Reynolds (2011) corroboram que essa 
ferramenta passa a ter um valor significativo a partir do momento em que os dados ou fatos 
sejam organizados e relacionados de forma correta, contribuindo assim para a consolidação da 
informação. Quanto às características de uma informação valiosa para uma organização são 
pontuadas por estes autores, podendo ser observadas em diversos aspectos, de acordo com as 
particularidades dos cenários organizacionais: 
 As informações devem ser acessíveis aos usuários autorizados, podendo ser obtidas 
no formato e no tempo certo para o atendimento de suas necessidades; 
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 As informações devem ser exatas, embora sejam passíveis de erros, interrupções ou 
barreiras no processo de transmissão; todavia, diante de tais eventos circunstanciais, 
deve-se, inicialmente, extrair os dados imprecisos antes que eles sejam processados 
e transformados em informações desconexas dos objetivos almejados pela 
Instituição; 
 As informações devem ser completas, contendo os dados ou fatos considerados 
importantes para que a informação gerada tenha consistência e segurança no seu 
uso, por quem de direito, no âmbito de suas atribuições, nas respectivas tarefas e 
tomadas de decisões conforme objetivo institucional; 
 As informações devem ser econômicas, ou seja, o procedimento de comparação 
entre o valor da informação e o custo de produção relativo às informações deve 
sempre ser realizado pelos tomadores decisões; 
 As informações devem ser flexíveis, podendo ser utilizadas com diversos 
propósitos envolvendo alguns setores da organização em busca de informação 
disponível sobre o produto ou serviço;  
 As informações devem ser relevantes e consideradas de suma importância para o 
tomador de decisões, isto é, o valor da informação que foi gerado pode ser 
importante para um, enquanto para o outro não tem significância; 
 A confiabilidade das informações, a priori, depende da forma de aplicação correta e 
adequada do método de coleta dos dados, como também da fonte das informações. 
As informações confiáveis para usuários sustentam-se naquelas em que os referidos 
podem acreditar; 
 As informações devem ser seguras quanto a restrições contra o acesso de pessoas 
não autorizadas. Seguindo esse entendimento, Stair e Reynolds (2011) e Pinochet 
(2014) revelam que uma informação segura deve ser confiável para viabilizar o 
acesso somente ao usuário autorizado. 
 As informações devem ser objetivas e simples para que o tomador de decisões 
possa captar na íntegra e com rapidez o que se pretende transmitir, evitando, assim, 
o excessivo exagero de informações complexas, podendo causar sobrecarga na 
transmissão da informação, dificultando ao tomador de decisões em identificar e 
determinar quais informações são mais relevantes para a organização; 
 As informações devem ser apresentadas em tempo hábil, ou seja, com celeridade;  
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 As informações devem ser verificáveis, ou seja, as pessoas podem verificá-las por 
meio de outras fontes para certificar-se de que estão devidamente corretas e seguras 
para utilização correspondente às necessidades apresentadas. 
 
A valorização da informação, sinalizada por esses aspectos está relacionada 
diretamente à forma como esta ferramenta auxilia tanto aos tomadores de decisões, no sentido 
de atingir os objetivos proposto pela organização, como também às pessoas no desempenho 
de suas atividades laborais de maneira eficiente e eficaz. Isto quer dizer que, a informação 
como instrumento fundamental e imprescindível no contexto organizacional, pois  só tem um 
valor significativo quando esta auxilia os tomadores de decisões.   
Rezende (2013) afirma que as informações, quando possuem mais de um 
entendimento, devem ser explícitas, pois é necessária a clareza delas com seu detalhamento 
específico, para que se tenha consistência, evitando, desta maneira, interpretações desconexas. 
Assim, entende-se que essa ferramenta deve ser captada cuidadosamente, porque cada 
informação deve ser observada e analisada de acordo com sua especificidade.      
Mediante essa exposição, observa-se que a utilização desse instrumento exponencial 
no cotidiano nas áreas do conhecimento e no âmbito organizacional é de suma importância 
para o atendimento às demandas, desde que tal peça instrumental, a informação, auxilie tanto 
às pessoas na busca de informações em sistemas computadorizados ou manuais, como 
também à instituição no processo de tomada de decisões.  
 
 
2.4 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
A Tecnologia da Informação (TI) segundo Bassetto (2013) é um instrumento utilizado 
como recurso tecnológico computacional, cuja ferramenta se responsabiliza pela geração e 
uso da informação. Para tanto, a TI pode ser entendida como qualquer dispositivo que tenha 
um potencial de tratar os fatos (dados) e ou informações de forma sistêmica ou esporádica, 
isto é, aplicando-se ao produto ou no processo, em consonância com Cruz (1998 apud 
REZENDE; ABREU, 2010, p.54): “Tecnologia da Informação pode ser todo e qualquer 
dispositivo que tenha capacidade para tratar dados e ou informações, tanto de forma sistêmica 
como esporádica, quer esteja aplicada ao produto, quer esteja aplicada no processo”. 
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Gonçalves (2012) aborda sobre a manipulação de dados por qualquer sistema de 
informação, cujo processo gera informação embora não precise da utilização de recursos 
tecnológicos. Assim, ele considera como um instrumento de sistema de informação: a ficha 
individual de aluno ou ficha funcional de servidor. Em outras palavras, esse argumento 
explícito anteriormente revela que o sistema de informação não necessariamente será 
informatizado para processar informação.  
Ainda se tratando de tecnologia da informação, Laudon e Laudon (2010, p.15) 
enfatizam a aquisição dessas ferramentas para enfrentamento de mudanças, explicando que os 
gerentes da organização utilizam tecnologias de hardware, softwares, bancos de dados e de 
comunicação e de redes de modo que cada instituição projete e administre o conjunto de 
serviços tecnológicos, com criação de plataformas de tecnologia necessárias para o trabalho 
que se pretende realizar com o sistema de informação. 
Diante do exposto, os componentes incorporados à Tecnologia da Informação, 
segundo Rezende e Abreu (2010) são: 
 Hardware e seus dispositivos e periféricos; 
 Software e seus recursos; 
 Sistemas de telecomunicações; 
 Gestão de dados e informações. 
 
Rezende e Abreu (2010, p.57) remetem com propriedade acerca da relevância do 
conhecimento sobre esses elementos ou componentes, por parte dos gestores. Sobre 
Hardware, falam sobre dispositivos e periféricos de informação, ou seja, sobre a importância 
de verificar quais os tipos de dispositivos que existem e que são adequados para o 
funcionamento dos sistemas de informação da empresa, a saber: dispositivos de entrada 
(input), como teclado, mouse, scanners e outros; de saída (output), como exemplos monitores, 
impressoras; de entrada e saída, como placa de rede, modem e outros. 
Esses autores ainda acrescentam que, para que haja a inter-relação entre esses 
componentes de forma efetiva, é necessário outro elemento, imprescindível, que é o recurso 
humano, denominado também peopleware ou humanware. Sem a sua inserção fica 
comprometida tanto a funcionalidade do sistema quanto o uso da tecnologia da informação. 
Para Stair e Reynolds (2011) o dispositivo de hardware consiste em um equipamento de 
computador utilizado para realização de atividades de entrada, processamento e saída.   
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Quanto ao componente de software, é constituído de programas responsáveis pela 
operacionalização de um computador com respectivas permissões, regras para processamento 
e fornecimento das informações, garantindo disponibilidade e controle no uso das ferramentas 
pelas pessoas que podem utilizar esse recurso.   
O banco de dados é o repositório em que se armazena um conjunto de fatos e 
informações de forma organizada, consistindo em dois ou mais arquivos de dados 
relacionados, ou seja, para que ocorra e seja realizado o processamento e o cruzamento dos 
dados. Este autor sinaliza, em relação ao banco de dados, que a maioria dos gestores públicos 
demonstra entusiasmo acerca da importância deste elemento, como sendo uma das peças de 
valor significativo para o sistema de informação com base em computador e que algumas 
empresas disponibilizam seus bancos de dados via internet aos seus clientes. 
Por conseguinte, o componente de telecomunicações viabiliza o processo de 
transmissão eletrônica de sinais de comunicação, permitindo que a organização realize 
processos e atividades de forma compartilhada em redes efetivas de computadores no âmbito 
de suas atribuições. Atualmente, observa-se que as telecomunicações são utilizadas por 
diversas corporações de grande, médio e pequeno porte, como também por pessoas em 
qualquer lugar do mundo. É nesse cenário de inovação tecnológica, abrangente e presente em 
diversos ambientes e no cotidiano dos indivíduos, é possível verificar que a execução dos 
trabalhos pode ser realizada por eles no espaço domiciliar ou mesmo viajando. 
Em se tratando de redes de computadores, logo vem em mente a internet, considerada 
por Stair e Reynolds (2011) como sendo a maior rede de computadores do mundo, 
consistindo em várias redes interligadas realizando transferências e trocas de informações 
simultâneas. Na versão de Laudon e Laudon (2010), essa tecnologia de ponta disponibiliza 
recursos de acesso tanto a pessoas como a organizações privadas ou públicas voltados para 
busca de informações e transações de negócios. A internet é de livre acesso pelas pessoas com 
ações diversas ou transações comerciais por meio de computadores físicos móveis ou não, 
proporcionando não apenas a celeridade na comunicação, mas também permitindo que haja a 
transação de negócios eletronicamente por parte das pessoas.  
Ainda nesse contexto, complementa Pinochet (2014), para que as tecnologias se 
consubstanciem é necessário apropriar-se desses recursos citados, sobretudo com competência 
crítica e não apenas tecnológica. Assim, tem-se observado que as atividades e o 
desenvolvimento tecnológico vêm influenciando tanto direta quanto indiretamente a 
sociedade, por meio do ambiente interno e externo, nos aspectos cultural, socioeconômico, 
educacional, da saúde e das organizações.   
   30 
 
 
Os recursos de tecnologia da informação que mais impactam nos objetivos 
estratégicos institucionais, apresentam-se por meio dos seguintes tipos, conforme Molinaro e 
Ramos (2013, p. 98): 
 Aplicações: estão relacionadas a sistemas computadorizados e, ou de 
procedimentos manuais para processamento das informações; 
 Informações: são os dados ou fatos coletados e que, ao serem processados, geram 
uma saída, ou seja, informações, e que serão posteriormente divulgados; esse tipo 
recurso é suma relevância e imprescindível para o funcionamento da organização; 
 Infraestrutura: é composta de hardware, sistemas operacionais, sistemas de 
bancos de dados, rede, multimídia, dentre outros, ou seja, esses elementos são 
necessários para o funcionamento das aplicações; 
 Pessoal: este recurso de pessoal é necessário, segundo Molinaro e Ramos (2013, 
p.98) “[...] para planejar, organizar, adquirir, implementar, entregar, dar suporte, 
monitorar e avaliar os sistemas de informação e serviços”. 
 
 
2.5 PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
2.5.1 Conceitos Básicos de Processo 
 
O termo processo é definido como um conjunto de documentos passíveis de análise de 
forma detalhada a partir de procedimentos explícitos por despachos, pareceres técnicos e 
anexos. Tais procedimentos relacionados a documentos serão protocolados e autuados por 
setores autorizados de acordo com determinada atribuições.  
Pinochet (2014), Stair e Reynolds (2011) afirmam que a transformação dos dados em 
informação é um processo. Enquanto Paes (2004 apud VIEIRA; VIEIRA NETO, 2014) 
argumentam que a expressão processo é definida como sendo um conjunto de documentos 
reunidos e, em capa específica, no decorrer do período de uma ação administrativa e ou 
judiciária vão sendo acumulados organicamente. 
Para Kanaane et al. (2010) processo é um aglomerado de atividades sequenciadas que 
se realiza a partir da entrada de insumos ou matéria-prima pelo fornecedor, sendo 
acrescentado valor a esta entrada para, posteriormente, produzir-se uma saída ou resultado 
para o cliente. Os autores ainda afirmam que as necessidades demandadas pelos clientes são 
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mutáveis e que a busca do conhecimento sobre essas necessidades deve se dar de forma 
contínua. Assim, a materialidade de um processo de qualidade resulta no atendimento 
satisfatório dos usuários.   
De acordo com o disposto no caput do artigo 5º, capítulo IV da lei nº 9.784/1999, o 
processo administrativo inicia-se de ofício ou a pedido do interessado. Ainda nesta lei, 
observa-se que a administração pública, no exercício de suas atribuições, deve fazer 
observância ao que está previsto nesta em seu artigo 2º “[...] obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência”.  
Dentre essas observações, elencadas anteriormente nos respectivos artigos, destaca-se 
alguns critérios referentes ao processo administrativo a serem observados, entre outros, pela 
administração pública, consoante descrito nesta lei nº 9.784/1999, em seu parágrafo único e 
nos respectivos incisos:  
 
I- Atuação conforme a lei e o Direito;  
II- atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de 
poderes ou competências, salvo autorização em lei;  
III- objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades;  
IV- atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;  
V- divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição; 
 VIII- observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 
administrados;  
IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos dos administrados. 
 
Partindo desses pressupostos, entende-se que o agente público, detentor da coisa 
pública, deve-se pautar em conformidade com o que está previsto em lei e nos princípios 
constitucionais explícitos anteriormente; e os implícitos (da indisponibilidade, da 
razoabilidade, da proporcionalidade, da continuidade dos serviços públicos; dentre outros) 
que não estão expressos na Constituição Federal (1988), além das ressalvas e dos critérios 
impostos à administração pública por meio de seus agentes investidos para tal finalidade. 
 
 
2.5.2 Tramitação de Processos 
 
Entende-se por tramitação de processos, conforme portaria nº 05 de 19 de dezembro 
de 2002, como sendo a movimentação do mesmo dentro do ambiente institucional circulando 
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de um setor para outro, como também externamente por meio de um sistema próprio. Esse 
movimento relativo à circulação de processos que transitam pelos órgãos administrativos, 
conforme Di Pietro (2007) designa de processos de expediente. Ainda, a referida autora faz 
uma ressalva em relação à distinção entre os respectivos termos: processo e procedimento. O 
primeiro sempre existe como instrumento fundamental no exercício da função administrativa; 
enquanto o segundo refere-se a um conjunto de formalidades que devem ser observadas e 
analisadas com detalhe a prática de certos atos administrativos equivalendo à forma de 
proceder, ou seja, o procedimento desenvolve-se dentro do processo administrativo. Neste 
caso não se deve confundir os dois termos destacados.   
 Os procedimentos relativos aos atos processuais, a que se reporta esta lei nº 
9.784/1999, devem realizar-se em dias úteis, no horário normal de funcionamento da 
repartição na qual se tramita o processo. 
 Marinela (2014, p. 1128) argumenta acerca da importância dos direitos e deveres dos 
administrados e que a autoridade e os servidores públicos devem tratar bem os usuários dos 
serviços prestados facilitando, dessa maneira, o exercício de seus direitos e o cumprimento de 
suas obrigações, além de tê-lo ciência da tramitação dos processos no qual esteja na condição 
de interessado “[...] com a possibilidade de vista dos autos, obtenção de cópias de documentos 
neles contidos e o conhecimento das decisões proferidas”. 
Em se tratando do processo e sua tramitação, percebe-se que a mesma autora afirma 
que a celeridade do processo administrativo é de suma relevância para a obediência e 
cristalização dos princípios descritos anteriormente nesse texto. Marinela (2014, p. 1126) 
afirma que “[...] não é possível imaginar o devido processo legal, efetivo contraditório, 
verdade real, legalidade e finalidade da lei se as coisas não acontecem”. 
Extrai-se desse entendimento que a morosidade processual não viola, apenas, os 
princípios e garantias fundamentais, como também a proteção do interesse público, 
inviabilizando dessa forma o exercício da verdadeira ampla defesa. Portanto com a rapidez na 
localização do processo, durante a tramitação, referente às informações contidas nele, tem-se 
gerado de certa forma uma preocupação constante pelas organizações modernas no sentido de 
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2.5.3 Controle na Tramitação de Processos  
 
O sistema de controle no entendimento de O’Brien e Marakas (2013), é o 
monitoramento e controle do processo físico. Neste sentido, o controle administrativo é 
aquele exercido pelo poder executivo e demais órgãos dos poderes da administração, cujas 
atribuições são realizadas com base na lei, conforme as necessidades demandadas por 
serviços, exigências técnicas e econômicas. Esse controle expressa-se de várias maneiras de 
acordo com Santos (2006) por meio de: 
 Recursos administrativos: utilizam-se todos os meios hábeis para permitir o 
reexame com detalhamento de determinada decisão interna da administração;  
 Representação administrativa: refere-se à denúncia formal por irregularidades 
internas e ou de poder em relação à prática de atos pela administração;  
 Reclamação: ocorre a partir do momento quando expressa oposição dos atos da 
administração;  
 Pedidos de reconsideração: é a solicitação da parte interessada em invalidar ou 
mesmo alterar os termos de expedição de um ato, dirigido à mesma autoridade 
competente que o expediu.  
 
Diante dessas descrições explícitas, percebe-se que tais formas de controles somente 
se materializam com a abertura ou formalização de processo administrativo, cujas ações são 
realizadas no ambiente da organização, inclusive, no setor de protocolização, que se 
responsabiliza pelo controle dos processos administrativo que ainda tramitam na instituição 
viabilizando a localização imediata dos processos e a sua recuperação possibilitando, pois, o 
acesso à informação. 
De acordo com o disposto no caput do artigo 3º, inciso I, da Lei nº 12.527 de 18 de 
janeiro de 2011, os procedimentos a que se refere esta lei, destinam-se a assegurar o direito de 
acesso à informação pelo cidadão-usuário devendo, assim, ser executado dentro dos limites 
que rege a lei; princípios constitucionais da administração pública e as diretrizes dentre os 
quais expresso deste artigo, o inciso “I- observância da publicidade como preceito geral e do 
sigilo como exceção”. Neste caso, confirma-se o sigilo da informação no disposto do artigo 
4º, inciso III, desta lei: “[...] aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público 
em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do estado”.  
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O Sistema Unificado da Administração Pública (SUAP) foi criado em 2006 pela 
equipe da Coordenação de Sistemas de Informação (COSINF) e da Diretoria de Gestão de 
Tecnologia da Informação (DIGTI) do Instituto Federal do Rio Grande do Norte-IFRN. Esse 
sistema foi construído na perspectiva de uma instituição multicampi possuindo uma estrutura 
modular que vem possibilitando a interligação de vários dados por área e unidade, visando 
uma gestão integrada das informações. A partir dessa construção e peculiaridades esse sistema 
vem sendo utilizado por vários Institutos Federais de Ensino por meio de convênios firmados 
entre o cedente e os Institutos Federais de Ensino (IFE’s), de forma colaborativa, dentre os 
quais se destaca o Instituto Federal da Paraíba/IFPB. 
O Sistema SUAP foi implantado em 2012 no IFPB, sendo composto de vários 
módulos e funções: Patrimônio, Almoxarifado, Protocolo, Frotas /agendamento SUAP, 
Gestão de Pessoas e outros. Dentre os módulos cita-se o Módulo Protocolo como o objeto 
dessa pesquisa, que se direcionou para os processos protocolados no âmbito da Reitoria do 
IFPB, ou seja, nesta pesquisa buscou-se evidenciar o uso do Módulo Protocolo para os 
processos em trâmite desde seu nascimento ao arquivamento, no âmbito da Reitoria. 
Como mencionado, anteriormente, dentre os módulos do SUAP existe o Módulo 
Protocolo, cujo objetivo é proporcionar a interação dos usuários com um conjunto de 
atividades que envolvem desde a entrada ou produção de documentos e processos que passa 
por procedimentos de controle, análise, inserção de dados e distribuição aos setores externos 
e, até mesmo, rotinas que servem de mecanismo para correta realização do trabalho. De 
acordo com o manual da AGU (2010, p.21) o setor de Protocolo:  
 
[...] é responsável pelo recebimento e distribuição de correspondências, documentos 
e processos, assim como pelo controle do seu fluxo na instituição. Por meio de suas 
atividades, apoiadas num sistema operacional eletrônico, é que se tornam possíveis a 
consulta e a localização de processos ou documentos que tenham sido entregues ao 
Protocolo.  
 
 Desta forma, para garantir o aproveitamento dos recursos do sistema no decorrer do 
tempo e o alcance de resultados de maneira eficaz, é necessário que a pessoa investida em 
serviço de protocolo faça observância aos respectivos itens: protocolizar procedimentos; 
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acesso com regra e sigilo da execução; respeitar as etapas e o fluxo de informações e dar 
preferência ao editor de serviço no sistema
1
. 
Em se tratando de sistema eletrônico, observa-se a introdução desse recurso 
instrumental em uma organização que revela mudanças quanto ao aumento na velocidade da 
informação e redução dos custos para os integrantes do processo, porém esse sistema 
eletrônico ainda pode ser complexo. Em outras palavras, embora possua algumas vantagens, 
também pode trazer dificuldades inerentes à sua natureza. 
Com base nesse entendimento, Conceição (2011) argumenta que para obter um melhor 
aproveitamento desse instrumento eletrônico de protocolo, é necessário enfrentar os desafios 
com busca continuada de estratégias para readaptação dos servidores, de modo que se ajuste o 
conhecimento sobre informatização através da capacitação dos usuários do sistema 
mencionado. 
Para ter uma melhor visualização acerca do fluxo de um processo, é necessário, 
inicialmente, compreender as etapas de procedimentos atribuídas ao setor de protocolo, cuja 
competência para tal realização representa-se por meio do fluxograma. De acordo com 
Pinochet (2014), fluxograma é definido como “[...] uma representação esquemática de um 
processo, muitas vezes elaborado com gráficos que ilustram de forma descomplicada a 
transição de informações entre os elementos que o compõem”. 
 As etapas de protocolização pelo setor de protocolo realizam-se da seguinte forma:  
 Preenchimento do formulário do requerimento; 
 Reunião de documentos; 
 Recepção e verificação de documentos; 
 Abertura de processo; 
 Inserção dos dados no sistema; 
 Entrega de comprovante com número de identificação do processo; 
 Preparação da capa de processo; 
 Confecção de lista de expedição de processos e documentos; 
 Distribuição de processos e documentos aos setores de destino; 
 Controle de recebimento eletrônico de processo físico pelo setor de destino.  
 
                                                 
1
 Departamento de Polícia Rodoviária Federal. Rotinas de protocolo. Disponível em 
<https://www.prf.gov.br/portal/processo-eletronico/capacitacao/manual-sei-protocolo-e-arquivo/2-protocolo/2-3-
rotinas-de-protocolo>. Acesso em: 07 abr. 2016. 
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A partir de tais procedimentos, ocorre a formalização de um processo que atende aos 
requisitos explicados, anteriormente, inclusive em relação como são processados os dados, 
resultando em saídas de informações necessárias para a tomada de decisões administrativas, 
porém restrito à lei. 
A Figura 1 ilustra como funcionam os sistemas a partir de entrada de dados ou fatos, o 
processamento e posteriormente a saída de informação ou resultados: 
 




Fonte: Adaptado de Kanaane et al. (2010, p.130)  
 
Com base nesse raciocínio, Stair e Reynolds (2011) acrescentam que o processamento 
encarrega-se em converter ou transformar um conjunto de dados em informações úteis. Eles 
reforçam, ainda, que esse processamento pode ser tanto manual como informatizado, ou seja, 
com auxílio de um computador ou não. Como já dito, no decurso desse texto, para atender as 
exigências de mercado e aos reclamos da sociedade; as empresas públicas e privadas buscam 
incessantemente o aprimoramento de seus processos associados às novas tecnologias e, por 
meio da Web, disponibilizam seus produtos e serviços para o atendimento, em tempo real, às 
necessidades demandadas pelos usuários do serviço em qualquer lugar do mundo facilitando, 
assim, o acesso à informação por ele requerido. 
E isso não é diferente no ambiente do Instituto mencionado, pois, tem-se observado a 
presença de um sistema que utiliza novas tecnologias para atender ao interesse público, 
conforme previsto em lei. Essa pretensão de inovação tecnológica revela-se não apenas pelas 
ações funcionais administrativas, mas também com os recursos tecnológicos que aqui se 
apresentam por meio do sistema SUAP, adotado pelo IFPB, com diversos módulos e funções 
específicas, isto de acordo com as necessidades funcionais de cada setor sistêmico, desta 
instituição, dentre os quais, cita-se o Módulo Protocolo que basicamente tem por objetivo 
gerenciar o fluxo de processos no referido instituto. As principais telas funcionais do Módulo 
Protocolo podem ser visualizadas a seguir. 
A tela inicial do SUAP, correspondente à Figura 2, ilustra o primeiro passo para o 
acesso ao sistema. Todavia só é possível acessar e utilizar o sistema se o usuário estiver 
devidamente cadastrado, ou seja, de acordo com o perfil previamente estabelecido pelo 
 
  ENTRADA 
    
       SAÍDA 
 
PROCESSAMENTO 
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sistema. Assim, a tela a seguir apresenta os respectivos campos de preenchimento: usuário e 
senha. Posteriormente surge a tela que contém alguns módulos de acesso com suas respectivas 
funcionalidades referentes aos serviços disponibilizados pelo sistema SUAP/IFPB. 
 
 

















Fonte: Suap (2016) 
 
Na Figura 3, visualiza-se o Menu que se localiza ao lado esquerdo das telas seguintes, 
com ícones relacionados à entrada e saída do sistema SUAP - Módulo Protocolo, além de 
outros módulos de acesso, conforme abaixo ilustrado. 
 













Fonte: Suap  (2016) 
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Na terceira tela, referente à Figura 4, apresentam-se diversos módulos do SUAP, 
dentre esses, cita-se o Módulo Protocolo ao clicar no item destacado, ”Processos”, surgirá 
nova tela com várias funcionalidades relacionadas a consultas e geração de processos. 
 




Fonte: Suap (2016). 
 
 
A tela correspondente à Figura 5 ilustra as funções do campo de busca e controle de 
processos, que poderá ser consultado por meio do número do processo ou por nome do 
requerente do processo. Ainda nesta tela, observa-se uma funcionalidade destacada, 
”adicionar processo”, que levará à próxima tela de inserção de dados do requerente para 
formalização do processo. Salienta-se que nem todo usuário tem acesso a recebimento e a 
despacho de um processo, mas apenas quando o processo é encaminhado para o setor em que 
o mesmo encontra-se cadastrado, então, nesta situação o mesmo apenas tem acesso à consulta 
do trâmite do processo. 
 
 








Fonte: Suap (2016) 
 
A quinta tela correspondente à Figura 6, está relacionada à formalização do processo 
que ocorre a partir da inserção dos dados do requerente ou interessado, nº do documento, 
assunto, tipo (requerimento, memorando, ofício, nota fiscal e outros) palavras chaves 
relacionadas ao assunto requerido pelo interessado; posteriormente surge a tela de despacho 
/encaminhamento colocando o setor de destino e envia-se o processo eletronicamente. 
Posteriormente emite-se o comprovante com número de identificação do processo ao usuário 
do sistema SUAP- Módulo Protocolo. 
 
Figura 6: Página para abertura de processos no Sistema Suap 
 
Fonte: Suap (2016) 
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Percebe-se então a importância dos elementos que compõem o sistema de modo geral 
partindo da estrutura sistêmica do IFPB, incluindo a Reitoria e as Pró-Reitorias, além dos seus 
respectivos setores ambientais que as compõem (Recursos Humanos, Patrimônio, Protocolo, 
Pagamento, Tecnologia da Informação, Finanças, Pedagógicas dentre outras). Com essas 
demonstrações observa-se a forma de acesso a esse sistema SUAP-Módulo Protocolo por 
pessoas autorizadas para finalidade específica correspondente a cada setor deste.  
Quanto às demais funcionalidades não explícitas em telas, referente ao 
encaminhamento e ao recebimento de processos, o acesso ocorre a partir do momento em que 
o usuário é cadastrado. Esse usuário só poderá utilizá-las quando o setor remetente tenha 
efetuado o registro dos processos eletronicamente para o setor de destino. O procedimento se 
dá da seguinte forma: ao receber o processo físico e após visualizá-lo no SUAP- Módulo 
Protocolo clica-se na função “receber”. Em seguida, surge uma tela com o campo de despacho 
para registro de recebimento e, posteriormente, envia-se ao setor de destino. 
A Figura 7 ilustra a tela referente à caixa de entrada e saída. Na caixa de entrada, os 
gestores ou servidores cadastrados no sistema visualizam todos os processos remetidos pelo 
próprio setor para verificar se o recebimento foi realizado pelo setor de destino, cuja ação 
ocorre com o acionamento da função “Receber”. 
 Ainda nesta caixa, são ilustrados os itens relacionados aos processos como: número 
do processo; data de encaminhamento; despachos; origem; destino; tempo de inatividade 
(tempo de permanência que o processo encontra-se no mesmo local ou setor) e opções. Os 
processos que aguardam o seu encaminhamento são realizadas por meio das funções 
“finalizar” ou “encaminhar". Após a escolha de uma dessas opções, surge uma nova tela para 
execução de ações de acordo com as necessidades apresentadas por cada setor. 
 Na caixa de saída, verificam-se os processos que aguardam o seu recebimento pelo 
setor de destino. As funções “Editar encaminhamento” ou “Desfazer trâmite” ao ser 
executadas pelos gestores e servidores autorizados realizam correções tanto no 



















Fonte: Suap (2016) 
 
Figura 7 - Caixa de entrada e saída 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
Os procedimentos metodológicos que foram adotados nesta pesquisa tiveram como 
objetivo fornecer elementos sobre o tema abordado e também acerca de como se efetiva a 
interação entre os usuários do sistema de informação SUAP - Módulo Protocolo no âmbito da 
Reitoria do IFPB. O primeiro aspecto metodológico referiu-se à pesquisa exploratória, pois 
devido ao pouco conhecimento sobre o tema proposto, pretendeu-se lançar um olhar científico 
à problemática que foi analisar como acontece a interação entre os servidores técnicos 
administrativos da Reitoria do IFPB e o sistema SUAP/Módulo Protocolo.  
Quanto à pesquisa exploratória, segundo Otani e Fialho (2011, p.36): “[...] consiste em 
explorar o tema buscando familiaridade em relação a um fato ou fenômeno, geralmente feita 
através de um levantamento bibliográfico”. Já em relação à pesquisa descritiva esses autores 
enfatizam que a descrição ocorre por via de um fato ou de um fenômeno por meio de 
levantamentos ou observação. 
Vergara (2009, p.42) complementa que a pesquisa exploratória: “[...] é realizada em 
área na qual há pouco conhecimento acumulado e sistematizado” e quanto aos aspectos 
descritivos, relacionam-se à atividade de descrever as características de determinada realidade 
ou assunto. Uma vez descritos tais elementos que compõem esse objeto de pesquisa, a mesma 
enfatiza ainda que a pesquisa descritiva “Pode também estabelecer correlações e definir sua 
natureza”, no caso, do Módulo Protocolo do sistema SUAP, com relação ao conhecimento 
sobre seu funcionamento, o uso de suas funcionalidades e a satisfação com a sua estrutura e os 
seus resultados. 
Portanto essa pesquisa utilizou análise documental e levantamento de dados por meio 
de uma amostra pré-estabelecida com aplicação de um questionário semiestruturado. O 
processo de pesquisa foi realizado a partir de colhimento de materiais bibliográficos e 
documentais, tais como livros, monografias, artigos e manuais que tratam de assuntos 
relacionados ao tema. Em seguida, buscou-se as informações em materiais bibliográficos e 
documentais, para elaboração do questionário e posterior etapa de coleta e interpretação dos 
resultados. Nessa etapa, buscou-se, como dito anteriormente, a confecção de um questionário 
com questões semiestruturadas de forma objetiva (fechada) e subjetiva (aberta).   
O público alvo que foi selecionado compreendeu em uma amostra de 131 
questionários distribuídos e aplicados aos usuários técnicos administrativos da Reitoria do 
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IFPB, e que disseram desenvolver atividades relacionadas a processos, nessa instituição. Entre 
os dias 2 a 14 de junho de 2016, foram aplicados 131 questionários, sendo que 2 deles foram 
retirados da análise, pois tinham sido respondidos por servidores que não eram técnicos 
administrativos e 1 não foi utilizado para análise pois o mesmo fora entregue sem respostas 
(em branco) pelo respectivo respondente. Para melhor manter a imparcialidade dos resultados, 
a busca por servidores técnicos administrativos e a entrega dos questionários foram realizadas 
em setores hierárquicos da Reitoria e Pró-reitoras, sendo que em alguns setores como 
Conselho Superior e Auditoria do IFPB os questionários não foram aplicados, por se tratarem 
de órgãos independentes da Reitoria desse Instituto. O que configura essa amostra de dados 
como sendo aleatória simples com escolha racional, pois todos os elementos integrantes tem a 
mesma probabilidade de serem incluídos e excluídos na investigação, no que diz respeito aos 
usuários técnicos administrativos da Reitoria e Pró Reitorias do IFPB. 
Em outras palavras, o público entrevistado envolveu uma amostra de usuários técnicos 
administrativos que demandam e ofertam informação no fluxo de processos administrativos 
na Reitoria do IFPB. Essa técnica de aplicação de questionários englobou um conjunto de 
questões com 13 perguntas, sendo 2 subjetivas e 11 objetivas direcionadas a um público alvo, 
ou seja, a um grupo de usuários, que se consubstanciou com a escrita por meio de resposta 
pelo respondente, conforme sinaliza Gil (2002, p.114): “Por questionário entende-se um 
conjunto de questões que são respondidas por escrito pelo pesquisado”.  
Destarte, o questionário abordou perguntas referentes ao sistema e a interação dos 
usuários com o sistema SUAP - Módulo Protocolo. Em pesquisas com aplicação de 
questionários, a vantagem é extrair informações e conhecimentos sobre o objeto em estudo e 
posteriormente compartilhá-los, favorecendo ações estratégicas e adequadas para 
resolutividade de problemas associados a esse objeto. A desvantagem é o risco associado à 
aquisição de dados, como por exemplo, a falta de informações provenientes de um cenário em 
que as pessoas não participam do processo e não respondem os questionários.  
Quanto ao tipo de pesquisa, o método aplicado para análise e interpretação dos dados 
foi de natureza quanti-qualitativa que se deu partir das respostas dadas ao questionário pelos 
usuários. Nessa etapa, os resultados da análise e interpretação dos dados foram apresentados 
de forma textual ou gráfica oriundos de informações obtidas nos questionários aplicados.   
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5 ANÁLISE DE DADOS 
 
 
Nas seções seguintes são apresentados e analisados os dados coletados de forma 
primária com uma amostra correspondente a 128 (cento e vinte e oito) questionários aplicados 
aos servidores técnicos administrativos da Reitoria do IFPB, no período entre 2 a 14 de junho 
de 2016.  
Do universo de 235 servidores técnicos administrativos da Reitoria, 128 questionários 
foram analisados. A primeira pergunta referente ao “tempo de serviço”, conforme aparece na 
Tabela 1, informa que 31,25% responderam que têm entre zero e três anos de serviços; 
47,66% estão em tempo serviço entre quatro e dez anos; sendo que 17,97% responderam que 
têm acima de dez anos de serviços na instituição analisada. E por fim 3,13% não responderam 
a essa pergunta. De acordo com os dados apresentado, observa-se que a maioria dos 
respondentes é composta por servidores do quadro efetivo da Reitoria do IFPB com até 10 
anos na instituição. Observe-se que os que possuem entre 0 e 3 anos de tempo de serviço são 
servidores em período de Estágio Probatório. 
 
Tabela 1 - Tempo de serviço (em anos)? 
Resposta Quant. % 
0 – 3 40 31,25 
4 – 10 61 47,66 
Acima 10 23 17,97 
Não Respondeu 4 3,13 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
A Tabela 2 revela a faixa etária dos respondentes: a faixa entre dezoito e trinta anos 
aparece com o percentual de 21,88%; a faixa etária de trinta e um a quarenta e nove 
representa 57,03%; enquanto 11,72% têm acima de 49 anos de idade e o percentual de 9,38% 
que corresponde a 12 entrevistados não responderam essa pergunta. Diante dessa 
demonstração, verificou-se que nas Tabelas 1 e 2 a maioria dos respondentes são adultos com 
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Tabela 2 - Faixa etária? 
Resposta Quant. % 
18 – 30 28 21,88 
31 – 49 73 57,03 
Acima 49 15 11,72 
Não Respondeu 12 9,38 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
Na Tabela 3, que trata sobre o nível de escolaridade dos respondentes observa-se que 
apenas um servidor dentre os entrevistados tem apenas o ensino médio completo (0,78%); 
quatro servidores responderam que têm graduação incompleta, correspondendo a 3,13%; vinte 
e sete responderam que têm graduação completa, o que corresponde a 21,09%; dezoito 
responderam que têm pós-graduação incompleta, o  que equivale a 14,06%, e a maioria dos 
respondentes, 60,94% afirmaram que têm pós-graduação completa. Conforme os dados 
apresentado verifica-se que dentre o total de respondentes 78 entrevistados têm pós-graduação 
completa, o que indica que nas atividades relacionadas à manipulação de processos na 
Reitoria do IFPB existe um quadro de servidores técnicos administrativos com alto nível de 
qualificação acadêmica. 
 
Tabela 3 - Nível de escolaridade? 
Resposta Quant. % 
Fundamental incompleto 0 0,00 
Fundamental completo 0 0,00 
Ensino médio incompleto 0 0,00 
Ensino médio completo 1 0,78 
Graduação incompleta 4 3,13 
Graduação completa 27 21,09 
Pós-graduação incompleta 18 14,06 
Pós-graduação completa 78 60,94 
Não Respondeu 0 0,00 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
Na Tabela 4, observa-se que do total de 128 (cento e vinte oito) questionários 
analisados, ao serem questionados acerca do acesso ao Sistema SUAP, verificou-se que a 
maioria, correspondente a 127 (cento e vinte sete), responderam que tem acesso, e apenas 01 
(um) respondeu que não tem acesso. Logo, percebe-se que o percentual de 99,22% dos 
entrevistados tem acesso à plataforma do referido sistema.  
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Tabela 4 - Tem acesso ao SUAP? 
Resposta Quant. % 
Sim 127 99,22 
Não 1 0,78 
Não respondeu 0 0,00 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
A Tabela 5 demonstra o quantitativo dos respondentes referentes aos usuários do 
sistema, especificamente do Módulo Protocolo, sendo possível observar que do total de 128 
(cento e vinte e oito) dos respondentes, 114 (cento e quatorze) responderam que são usuários 
do sistema, especificamente do Módulo Protocolo, o que corresponde a um percentual de 
89,06%. Os que responderam não serem usuários do Módulo Protocolo somam 14 (quatorze) 
respondentes, o equivalente a 10,94%. Com base nesses dados, constata-se que embora a 
maioria dos técnicos administrativos sejam usuários do sistema e do Módulo Protocolo, por 
outro lado ainda há um quantitativo significativo de servidores que trabalham com processos, 
mas que não são usuários do referido módulo. 
 
Tabela 5 - É usuário do Sistema SUAP – Módulo 
Protocolo? 
Resposta Quant. % 
Sim 114 89,06 
Não 14 10,94 
Não respondeu 0 0,00 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
A Tabela 6 ilustra os dados em relação à dificuldade de acesso ao referido sistema e 
verifica-se que o percentual de 90,63% dentre os entrevistados responderam que não têm 
dificuldade no acesso ao Módulo Protocolo. Enquanto 5,47% responderam que têm 
dificuldade em acessar o sistema; 3,91% não responderam a esta pergunta. Diante desse 
contexto, observa-se que dentre o total dos entrevistados a maioria dos técnicos 
administrativos revelaram que não têm dificuldades quanto ao acesso a este sistema. Se for 
comparado esse dado relacionado à maioria (90,63%) com o dado menos expressivo de 5,47% 
pode-se pensar que esse número tão pequeno não interfere no sistema como um todo. 
Entretanto, os elementos que compõem o sistema maior não podem ser vistos de forma 
isolada, já que a ação desconectada do todo implica interferência não apenas no sistema 
SUAP-Módulo Protocolo como também em todo o IFPB. Esse entendimento corrobora 
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conforme Bertalanffy (1951 apud MELO, 2006) que faz uma comparação entre um 
organismo vivo e um sistema, explicando que os membros interligados ao ser vivo não podem 
ser vistos de forma isolada sem organicidade e integridade. 
 
Tabela 6 - Dificuldade no acesso ao Sistema SUAP 
– Módulo Protocolo? 
Resposta Quant. % 
Sim 7 5,47 
Não 116 90,63 
Não respondeu 5 3,91 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
A Tabela 7 apresenta o quantitativo em relação à participação em curso de capacitação 
ou treinamento sobre o sistema SUAP- Módulo Protocolo, oferecido na Reitoria do IFPB. De 
acordo com os dados coletados e analisados foi possível verificar que o quantitativo de 107 
(cento e sete) dos entrevistados, correspondente a 83,59%, responderam que não participaram 
de capacitação ou treinamento sobre o sistema mencionado, enquanto 21 (vinte e um), com 
um percentual de 16,41% responderam que participaram de curso de capacitação no âmbito do 
IFPB. Correlacionando as Tabelas 7, 6, 5 e 1, percebe-se que embora a maioria não tenha 
dificuldades ao acesso no Módulo Protocolo, o que se evidencia é que há uma discrepância 
em que o percentual de 83,59% afirmou não ter participado de treinamento sobre o referido 
sistema em todo o tempo de exercício funcional neste Instituto. Com base neste quadro 
evidenciado, Conceição (2011) afirma que para obter um melhor aproveitamento de um 
sistema é necessário enfrentar os desafios e busca de mecanismos para readaptação dos 
servidores, de modo que se ajuste o conhecimento sobre informatização por meio da 
capacitação dos usuários do sistema mencionado. 
 
Tabela 7 - Participou de treinamento sobre o 
Sistema SUAP – Módulo Protocolo? 
Resposta Quant. % 
Sim 21 16,41 
Não 107 83,59 
Não respondeu 0 0,00 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
A Tabela 8 refere-se à visualização dos processos em trâmite no sistema SUAP-
Módulo Protocolo. Verificou-se 49 (quarenta e nove) dos respondentes com o percentual de 
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38,28%, respondeu que “sempre” visualiza os processos em trâmite no sistema. Os que 
responderam que “geralmente” visualizam no sistema a tramitação de processos 
correspondem ao quantitativo de 57 (cinquenta e sete) dos respondentes, o equivalente a 
44,53%. Os que responderam que “pouco” visualiza no sistema os processos em trâmite 
correspondem a 15 (quinze), o equivalente a 11,72%; enquanto 05 (cinco) respondentes 
disseram que “quase nunca” visualizam a movimentação dos processos no sistema, 
correspondendo a 3,91%. O que respondeu que “nunca” visualizou no sistema os processos 
em trâmite corresponde a 01 (um) respondente, com percentual de 0,78%; e apenas 01 (um) 
dentre os respondentes não respondeu a essa pergunta. De acordo com essa 
representatividade, pode-se verificar que a visualização dos processos administrativos em 
trâmite é uma funcionalidade bastante utilizada pelos usuários do sistema SUAP-Módulo 
Protocolo.  
O que se observa é a necessidade de uma ação continuada pela gestão no sentido de 
monitorar e verificar tais dificuldades encontradas pelos servidores na execução de suas 
atividades para o cargo no qual foi investido. Conforme os resultados explícitos na Tabela 8, 
os gestores do IFPB deveriam refletir sobre a relevância que esse sistema tem tanto para a 
instituição quanto para os seus usuários, porém quando mal utilizado ou por omissão torna-se 
mais difícil o acesso a dados e informações referentes aos processos. O uso desse sistema 
implica no acompanhamento dos processos em trâmite e, consequentemente, no acesso às 
informações e na tomada de decisões gerenciais com base nessas informações. 
 Para tanto, sugere-se que se reflita sobre uma postura decisiva pelos gestores em 
relação ao efetivo uso desse sistema, que deveria ser “obrigatoriamente” atualizado em tempo 
real para que todos os envolvidos nos processos pudessem ter as informações precisas sobre 
os seus trâmites. 
 
Tabela 8 - A movimentação de processos em 
trâmite é visualizada no Sistema SUAP – Módulo 
Protocolo? 
Resposta Quant. % 
Sempre 49 38,28 
Geralmente 57 44,53 
Pouco 15 11,72 
Quase nunca 5 3,91 
Nunca 1 0,78 
Não respondeu 1 0,78 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
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Na Tabela 9, apresentam-se os dados referentes ao recebimento do processo físico e 
seu registro no sistema SUAP. Observa-se que 39,06% dos entrevistados responderam que no 
recebimento do processo físico “sempre” realizam o registro no sistema. Enquanto 40,63% 
responderam que “geralmente”, ao receber o processo físico, fazem registro no sistema. O 
percentual equivalente a 13,28% responderam que “pouco” registra os processos no sistema; 
2,34% responderam que “quase nunca” registram o recebimento do processo no sistema; 
3,13% responderam que “nunca” registram no sistema o recebimento de processo e 1,56% 
não responderam a essa pergunta. Em conformidade com esses dados, apresenta-se o fato de 
que do total de entrevistados, a maioria afirmou que ao encaminhar os processos para os 
setores de destino, “geralmente” ou “sempre” o fazem através do sistema e do Módulo 
Protocolo. 
A partir dessa constatação, reforça-se a necessidade de geração de uma cultura de uso 
de sistemas e, especificamente, do Módulo Protocolo abrangendo todos os servidores 
envolvidos nos processos que tramitam nesse instituto. Diante dos fatos, que podem também 
estar relacionados à resistência no uso do sistema e, especificamente, do módulo protocolo, 
acredita-se que deveria haver uma postura decisiva pelo gestor quanto à cultura de uso 
continuado do sistema em questão e atualização sistemática dos seus dados, pelos servidores 
técnicos administrativos do IFPB em geral. 
 
Tabela 9 - O recebimento físico do processo é registrado no Sistema 
SUAP – Módulo Protocolo? 
Resposta Quant. % 
  Sempre 50 39,06 
  Geralmente 52 40,63 
  Pouco 17 13,28 
  Quase nunca 3 2,34 
  Nunca 4 3,13 
  Não respondeu 2 1,56 
  Total 128 100,00 
  Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
   
Na Tabela 10, ilustram-se os dados referentes ao encaminhamento do processo e seu 
registro no sistema. O percentual corresponde a 41,41% dos entrevistados responderam que 
ao realizar o encaminhamento do processo físico ao setor de destino, registra “sempre” o 
processo no sistema SUAP, enquanto 44,53% responderam que “geralmente” registram, neste 
sistema, o envio de processo; 8,59% responderam que “pouco” registra no sistema o 
encaminhamento do processo físico; 0,78% responderam que “quase nunca” registram o 
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envio do processo físico no sistema; 3,13% dos respondentes afirmaram que “nunca” 
registram o encaminhamento do processo no sistema; e 1,56% não responderam ao 
questionamento feito. 
Como já mencionado, anteriormente, na análise da Tabela 9, também na Tabela 10, o 
registro de encaminhamento dos processos pela maioria não corresponde com o uso 
continuado do sistema, por isso é indispensável a cultura do uso desse sistema. Mais uma vez, 
sugere-se que os gestores procedam de forma com que os atores, envolvidos nos processos em 
trâmite, se integrem e participem em curso de capacitação, objetivando criar uma cultura 
favorável ao uso desse instrumento (sem medo e sem desconfiança) e que possam ser 
vivenciados por esse instituto os benefícios de sua utilização. Em outras palavras, acredita-se 
que os gestores deveriam se posicionar no sentido de institucionalizar de fato o uso do sistema 
tornando obrigatória a utilização de suas funcionalidades.  
       
Tabela 10 - O encaminhamento físico do processo é registrado no 
Sistema SUAP – Módulo Protocolo? 
Resposta Quant. % 
  Sempre 53 41,41 
  Geralmente 57 44,53 
  Pouco 11 8,59 
  Quase nunca 1 0,78 
  Nunca 4 3,13 
  Não respondeu 2 1,56 
  Total 128 100,00 
  Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
    
Na Tabela 11, ilustram-se os dados relativos ao acompanhamento e controle dos 
processos em trâmite no sistema SUAP- Módulo Protocolo. Foi possível constatar que 
56,25% dos respondentes afirmaram que acompanham os processos em trâmites, apenas pelo 
sistema SUAP- Módulo Protocolo; 3,91% responderam que usam apenas o caderno de 
protocolo para controle de processos que tramitam no instituto; 0,78% respondeu que utiliza 
apenas a lista de protocolo para acompanhamento de processos em trâmite; 0,78% respondeu 
que utiliza outro tipo de instrumento para controle de processos em trâmite, porém não 
especificou o tipo de suporte; dos que utilizam dois tipos de suportes; 28,13% afirmaram que 
usam o sistema SUAP e o caderno de protocolo para acompanhamento dos processos que 
tramitam nos setores desse instituto; 1,56% declarou que usa o sistema e a lista de protocolo 
para o controle dos processos que circulam no instituto; enquanto 1,56% também respondeu 
que utiliza o sistema SUAP e outros tipos de instrumentos para acompanhar os processos. Dos 
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que afirmaram usar três tipos de suportes, 1,56% respondeu que utiliza o sistema, caderno de 
protocolo e outros para controle dos processos; o percentual de 1,56% declarou que controla 
os processos por meio do sistema, lista de protocolo e outros. Dentre os respondentes que 
usam quatro tipos de suportes para acompanhamento dos processos, 0,78% afirmou que 
utiliza o sistema, caderno de protocolo, a lista de protocolo e outros tipos de instrumentos 
para controle de processos em trâmite. Por fim, o equivalente ao percentual de 3,13%, quatro 
não responderam essa pergunta. Conforme os dados demonstrados e analisados nesta tabela, 
tem-se observado que há um dado significativo que é o percentual de 28,13% que fazem uso 
de caderno de protocolo, além do sistema SUAP- Módulo Protocolo. 
 Diante desse contexto, percebe-se que alguns entrevistados parecem não dar 
prioridade a funcionalidade desse sistema dando prioridade ao uso de outros meios ou 
instrumentos (caderno de protocolo, lista de protocolo e outros) como forma de controle dos 
processos em trâmite. Mediante essa realidade deveria haver o controle e o acompanhamento 
do uso do sistema como forma de garantir que ele reflete as informações organizacionais. Ou 
seja, deveria haver uma postura decisiva por parte da gestão para o uso contínuo do sistema, 
além da oferta de treinamento e fortalecimento da cultura de uso de sistemas e tecnologias de 
informação e comunicação em geral. 
 
Tabela 11 – Como acompanha/controla os processos em trâmite? 
Resposta Quant. % 
  Sistema SUAP 72 56,25 
  Caderno de protocolo 5 3,91 
  Lista de protocolo 1 0,78 
  Outros 1 0,78 
  Sistema SUAP e Caderno de protocolo 36 28,13 
  Sistema SUAP e lista de protocolo 2 1,56 
  Sistema SUAP e Outros 2 1,56 




Sistema SUAP, Caderno de protocolo e 
lista de protocolo 
2 1,56 
  Sistema SUAP, Caderno de protocolo, 
Lista de protocolo e Outros 
1 0,78 
  Não respondeu 4 3,13 
  
Total 128 100,00 
  Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
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Relacionando os dados da Tabela 8 com os da Tabela 11, observa-se que mesmo a 
maioria tenha afirmado que utiliza apenas o sistema SUAP- Módulo Protocolo como suporte 
de acompanhamento e controle dos processos em trâmite, mais de 30% dentre os 
respondentes declararam que utilizam mais de um instrumento (como caderno de protocolo, 
lista de protocolo, planilha e outros, além do SUAP –Módulo Protocolo). Isto revela que 
quando não se visualiza a tramitação dos processos no sistema justifica-se de acordo com o 
exposto nesta tabela, porque se revela a existência de outros tipos suporte, ou seja, outros 
tipos de recursos de registros não informatizados. 
 Esse fato pode estar relacionado não apenas com o que demonstra a Tabela 7, em 
relação a um percentual de 83,59% de entrevistados que revelara, não ter participado em 
curso de capacitação ou treinamento sobre o sistema. Também deve se levar em consideração 
outros fatores como, por exemplo, o fato de que alguns técnicos administrativos parecem não 
dar prioridade ao sistema, diante dos demais instrumentos (como caderno de protocolo e 
outros). 
 A Tabela 12 refere-se aos benefícios que o sistema SUAP oferece ao Instituto. 
Através desse item, foi possível constatar os seguintes dados: 4,69% responderam que o 
sistema oferece eficiência; 52,34% afirmaram que os benefícios que o sistema oferece são 
celeridade, transparência, segurança e controle na tramitação dos processos; 32,03% disseram 
que o sistema fornece acesso fácil. Entretanto não se deve ignorar o fato de que alguns 
usuários não tenham sido oficialmente treinados o que pode afetar de alguma forma a 
eficiência dessa ferramenta. Seis respondentes (4,69%) acham o sistema eficiente, todavia, 
dentre os usuários, alguns responderam que o pouco uso do sistema por alguns agentes 
envolvidos tem tornado o sistema ineficaz. Dez usuários (7,81%) não responderam essa 
pergunta, ou seja, deixaram a questão em branco. 
 
Tabela 12 - Quais os benefícios do Sistema SUAP - Módulo 
Protocolo? 
Resposta Quant. % 
Eficiência 6 4,69 
Celeridade/Transparência/Segurança 
e Controle dos processos 
67 52,34 
Acesso fácil 41 32,03 
Registro de processo no sistema 2 1,56 
Interface dinâmica/Interação 2 1,56 
Não soube responder 10 7,81 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
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Além desses benefícios elencados, o SUAP permite a visualização do setor onde o 
processo se encontra e também quanto ao período de permanência em cada setor de destino, o 
que facilita a fiscalização e controle sobre a gestão, além de dar maior transparência aos atos 
praticados pela administração.  
A Tabela 13 reporta-se aos dados referentes à interação dos usuários técnicos 
administrativos com sistema SUAP- Módulo Protocolo, e constata-se que 25% do total de 
entrevistados responderam que “concordam totalmente” que há interação entre os usuários 
técnicos administrativos e o sistema SUAP- Módulo Protocolo, enquanto 61,72% afirmaram 
que “concordam parcialmente” que há interação entre os usuários técnicos administrativos e 
referido sistema. O percentual de 7,03% declarou ser “indiferente”; 3,91% responderam que 
“discordam parcialmente” no que diz respeito à interação entre os mesmos. O que 
corresponde a 0,78% afirmou que “discorda totalmente” quanto à interação entre os técnicos 
administrativos e o sistema, enquanto 1,56% não responderam a essa pergunta. Com base 
nesses dados apresentados observa-se que embora 25% concordem totalmente que há essa 
interação, a maioria de 61,72% expressa um dado significativo dos que “concordam 
parcialmente” quanto à interação dos usuários técnicos administrativos com o sistema, o que 
se evidencia que essa interação não ocorre efetivamente. Como já descrito anteriormente, 
acerca dos elementos ou subsistemas que integram o sistema maior, e ao verificar as partes de 
um sistema de forma isoladas ou desconectadas, pode-se perceber ou deduzir que existem 
interferências como ruídos ou barreiras na transmissão da informação e, consequentemente, 
na tomada de decisões pelos gestores e por servidores investidos para tal atribuição, 
implicando, ainda, o retrocesso dos objetivos almejados pela instituição. 
 
Tabela 13 - Existe interação entre os usuários técnicos e o Sistema 
SUAP - Módulo Protocolo? 
Resposta Quant. % 
  Concordo totalmente 32 25,00 
  Concordo parcialmente 79 61,72 
  Indiferente 9 7,03 
  Discordo parcialmente 5 3,91 
  Discordo totalmente 1 0,78 
  Não respondeu 2 1,56 
  Total 128 100,00 
  Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
   
A Tabela 14 refere-se aos dados relacionados ao nível de satisfação dos respondentes 
quanto à eficiência do sistema SUAP- Módulo Protocolo. Do total dos entrevistados, 37,50% 
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declararam que “concordam totalmente” que o sistema é eficiente. 55,47% responderam que 
“concordam parcialmente” em relação à eficiência do sistema; 3,13% responderam 
“indiferente” a respeito da eficiência do sistema; 3,91% afirmaram que “discordam 
parcialmente” quanto à eficiência do sistema. 
 
Tabela 14 - Considera o Sistema SUAP - Módulo Protocolo eficiente? 
Resposta Quant. % 
  Concordo totalmente 48 37,50 
  Concordo parcialmente 71 55,47 
  Indiferente 4 3,13 
  Discordo parcialmente 5 3,91 
  Discordo totalmente 0 0,00 
  Total 128 100,00 
  Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
   
 Nas Tabelas 9 e 10, tanto no recebimento quanto no encaminhamento de processos 
físicos, percebe-se um dado significativo no que diz respeito ao fato de a maioria não realizar 
“sempre” tal registro de envio dos processos no referido sistema. Ao correlacionar essas 
tabelas com a Tabela 14, em que a maioria considera o sistema eficiente (ao concordar 
totalmente ou parcialmente), pois parece haver algum tipo de inconsistência quanto à 
percepção do sistema e o seu uso. Revela-se, ainda, que há uma discrepância quanto ao grau 
de satisfação desse sistema e o registro que geralmente é feito, ou seja, que não se realiza 
“sempre” o registro dos processos físicos pela maioria dos respondentes, de acordo com as 
Tabelas 9 e 10 (embora a soma dos que responderam “sempre” e “geralmente” represente a 
maioria das respostas). Parece haver ainda algum tipo de “desconfiança” ou “insegurança”, ou 
outro sentimento parecido, com relação à confiabilidade no sistema, o que faz com que os 
técnicos administrativos não usem o sistema de forma rotineira correndo-se o risco de perda 
ou desatualização de informações. Assim, a informação é considerada uma ferramenta 
essencial e imprescindível às organizações, cuja gestão e aproveitamento deste recurso pelos 
gestores estar diretamente relacionada ao sucesso almejado (DUARTE et al., 2007). 
Reforçando o que foi descrito anteriormente, acredita-se que deveria haver pela gestão 
o controle e o acompanhamento continuado quanto à utilização do sistema, por exemplo, 
através de uma política de capacitação de pessoal em sistemas de informação, tecnologias e 
processos administrativos, de modo que favoreça a criação de uma cultura ao uso do sistema 
mencionado, e de tecnologias e sistemas em geral.    
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De acordo com a Tabela 15, 39,06 % dentre os entrevistados afirmaram que o sistema 
é “eficiente, satisfatório ou ótimo”, embora ainda pareçam que existem muitas dificuldades de 
utilização por parte dos usuários quanto ao recebimento e encaminhamento de processos no 
sistema. Dos 128 respondentes (46,09%) afirmaram que o sistema contribui para tornar a 
logística processual mais ágil, eficiente e transparente, no entanto, segundo os entrevistados 
os usuários precisam registrar as alterações feitas, principalmente, quanto à tramitação do 
processo, pois existem processos que já foram arquivados e constam como ativos no sistema. 
 
Tabela 15-Como avalia o Sistema SUAP - Módulo Protocolo? 
Resposta Quant. % 
Eficiente/Satisfatório e Ótimo 50 39,06 
Bom 59 46,09 
Regular 4 3,13 
Deficiente 2 1,56 
Usa pouco 1 0,78 
Não usa 3 2,34 
Não respondeu 9 7,03 
Total 128 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa, 2016. 
 
Conforme alguns entrevistados (3,13%) deveria haver treinamento para os usuários 
com maior divulgação de sua utilização o que o torna imprescindível o envolvimento de todos 
na aplicação dessa ferramenta nas rotinas diárias do IFPB. 7,03% não responderam essa 
questão. De acordo com os dados apresentados e analisados, através da questão subjetiva 
representada através desta Tabela, observou-se que a maioria avaliou o sistema como sendo 
“bom”, embora tenham sido percebidas algumas críticas quanto ao uso do sistema - Módulo 
Protocolo pelos servidores técnicos administrativos e tenha ficado evidente o fato de que 
alguns deles deixam de efetuar os registros de recebimento e de encaminhamento dos 
processos em trâmite no próprio sistema dificultando, assim, a visualização e localização dos 
processos que tramitam neste instituto.  
Com base no exposto, e correlacionado a esta, as Tabelas 13 e 8, ressalta-se: na 
primeira evidencia-se que a interação entre os usuários e o sistema ocorre de forma 
“parcialmente”, com o percentual de 61,72% sendo um dado expressivo; na tabela 8 outro 
dado significativo equivalente ao percentual de 38,28% os quais afirmaram que visualizam 
“sempre” a movimentação dos processos no sistema. Por conseguinte com a rapidez na 
localização do processo durante a tramitação referente às informações contidas nele, tem-se 
   56 
 
 
gerado de certa forma uma preocupação pelas organizações modernas no sentido de priorizar 
o atendimento das necessidades demandadas pelo usuário (VIEIRA; VIEIRA NETO, 2014).       
De forma geral, apesar da indiscutível relevância dos processos enquanto instrumentos 
institucionais, as impressões dessa pesquisa sugere-se que as ações ainda precisam ser 
desenvolvidas para que o sistema SUAP-Módulo Protocolo seja usado rotineiramente, e 
reflita corretamente e em tempo real as informações dos processos no âmbito da Reitoria do 
IFPB.  
Tais ações requerem a participação tanto da gestão como dos servidores envolvidos 
nos processos em trâmite. Quanto aos gestores, com base na lei, com atuação decisiva quanto 
às necessidades apresentadas como, por exemplo, ações em capacitação, amplamente 
divulgadas em todo o IFPB e talvez até mesmo sendo “obrigatórias” ou exigidas de alguma 
forma, em virtude da importância do sistema citado na concretude dos princípios da 
administração pública. Associado a isso, deve-se ainda considerar a criação de uma cultura 
favorável  quanto ao uso do sistema e seu monitoramento constante na execução desse aparato 
tecnológico sob o controle da autoridade administrativa desse instituto.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Com a inovação tecnológica, tem-se percebido transformações imediatas no serviço 
público, principalmente, nos sistemas de informações no âmbito das organizações públicas e 
privadas, assegurando o direito de acesso à informação ao usuário-cidadão, conforme previsto 
na lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, em seu caput do artigo 3º, inciso I: “[...] 
observância da publicidade como preceito e do sigilo como exceção”. Esse cenário requer um 
engajamento dos diferentes atores públicos com a aplicação de novas tecnologias para atender 
as exigências de mercado mundial e da sociedade com a utilização de mecanismos atualizados 
de forma de atender as necessidades institucionais para tomada de decisões pelos gestores ou 
por quem de direito investido para determinadas atribuições como também pelos usuários do 
serviço.  
Por conseguinte, essa tendência trouxe também mudanças, tanto na operacionalização 
das transações de negócios empresariais ou organizacionais em busca de sistemas de 
informações consistentes no processo de negócio, como no suporte à tomada de decisões 
buscando, por exemplo, atender às demandas de celeridade ou vantagens competitivas.  
Buscando entender o contexto de aplicação de um dos sistemas de informação 
computadorizados do IFPB, esta pesquisa teve como objetivo avaliar a interação entre os 
usuários técnicos administrativos e o sistema SUAP-Módulo Protocolo no âmbito da Reitoria 
do IFPB. Os principais resultados deste estudo relatam as percepções da pesquisa sobre os 
aspectos investigados.  
De acordo com as análises efetuadas, notou-se que apesar de a maioria dos usuários 
técnicos- administrativos (correspondente ao percentual de 90,63%) terem respondido que não 
têm dificuldades no acesso ao sistema; 83,69% afirmaram que não participaram de curso de 
capacitação ou treinamento sobre o sistema no âmbito do Instituto.  Outro dado bastante 
significativo e observado nas análises feitas é que 56,25% correspondente à maioria afirmou 
que utiliza o sistema SUAP/módulo protocolo para o controle de processos em trâmite.  
Entretanto, embora a maioria faça o uso do sistema para controle dos processos, 
também se observou que o somatório correspondente a 40,62% dos usuários técnicos 
administrativos insistem na utilização de outros meios, ou seja, parecem não dar prioridade ao 
sistema diante dos demais instrumentos como, por exemplo: caderno de protocolo, lista de 
protocolo, planilha e outros. 
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Na questão subjetiva sobre os benefícios do sistema SUAP, alguns respondentes 
(52,34%) mencionaram que o acompanhamento de processos quando a pessoa alimenta o 
sistema é possível identificar a situação que se encontra o processo, entretanto nem sempre o 
acompanhamento desse processo reflete a realidade quanto ao local de destino e a situação do 
processo, pois alguns usuários não alimentam o sistema. Em outras palavras, o processo 
tramita na Instituição sem o devido registro eletrônico, ou seja, sem que os seus dados sejam 
alimentados no sistema citado.  
Apesar de algumas falhas relacionadas à ação humana, apontadas por alguns usuários 
do sistema SUAP- Módulo Protocolo, os mesmos referem que o sistema em si trouxe muitos 
benefícios para o instituto, inclusive, quanto à transparência e à eficiência. 37,50%  
concordam que o sistema é “totalmente eficiente”; e 55,47% revelaram que o sistema é 
“parcialmente eficiente”. Diante dos dados colhidos e analisados, observou-se que a maioria 
dos usuários técnicos administrativos mostrou-se satisfeito com o sistema SUAP e, 
especificamente, com o Módulo de Protocolo. 
 No que se refere à capacitação, constatou-se que apenas 16,41% participaram de 
curso de capacitação ou treinamento nesse Instituto, enquanto 83,59% revelou que não 
participou de capacitação. Ressalta-se que nesse percentual relativo à maioria pode também 
estar inserido os técnicos administrativos que foram recentemente contratados e que podem 
não ter tido a oportunidade de se capacitar.  
Deve-se considerar, ainda, que como o sistema foi implantado em 2012 no IFPB (ou 
seja, já se passaram 4 anos, aproximadamente), pode haver resistência para o seu uso. Em 
virtude de que já se passou um tempo considerável para que as pessoas tivessem “se 
acostumado/se adaptado” ao sistema como parte da rotina de trabalho, então essa resistência 
deve ser trabalhada pela gestão já que alguns servidores não desenvolveram a cultura no uso 
do sistema por iniciativa própria.   
Devido à sua importância para o público interno e externo, acredita-se que os gestores 
deveriam se posicionar no sentido de institucionalizar de fato o uso do sistema tornando 
“obrigatório” o seu uso e de suas funcionalidades. Em outras palavras, em virtude da 
importância da celeridade, da transparência, e da importância dos processos para o IFPB e 
para os seus interessados (sejam internos ou externos) os gestores desse instituto deveriam 
refletir sobre a necessidade de garantir que o SUAP – Módulo Protocolo fosse de fato 
atualizado, em tempo real, para que todos os envolvidos nos processos pudessem ter as 
informações precisas sobre os trâmites processuais. 
   59 
 
 
Para tanto, faz-se necessário que os gestores se utilizem mecanismos como forma de 
sensibilizar ou motivar os servidores técnicos administrativos a participarem de cursos de 
capacitação em sistemas de informação como um todo e em tecnologias de informação de 
modo que se crie uma cultura favorável ao uso desses elementos (sem medo, sem 
desconfiança) e que possam ser vivenciados pela instituição os benefícios de sua utilização. 
Ao disponibilizar uma capacitação em sistemas ou tecnologias em geral, esta deve ser 
(amplamente) divulgada, indicada e talvez até “imposta” pela gestão como prioridade em 
virtude da importância do sistema e dos princípios da administração pública.  
De forma geral, para alguns usuários o sistema apresenta-se como “eficiente”, mas 
eles ainda acrescentaram que deveria haver treinamento e maior engajamento dos servidores e 
atores envolvidos para maior difusão e aprimoramento dos diferentes módulos que o SUAP 
possui principalmente quanto ao aumento da transparência das ações realizadas.  
Com base nos resultados, sugere-se a expansão desse estudo de forma que todos os 
gestores e servidores do IFPB em geral despertem para reflexões quanto ao uso de 
Tecnologias, Sistemas de Informações e especialmente o SUAP/módulo protocolo como 
também conhecimento em processos administrativos e sua tramitação. 
Sabe-se que o uso adequado desse sistema traz muitos benefícios para esse instituto 
como: celeridade, precisão, segurança no trâmite dos processos, cuja ação contribui com a 
diminuição de custos, aumento na eficiência e transparência dos atos praticados pela 
administração pública. Portanto seu uso precisa ser motivado pelos gestores e melhor 
difundido entre os demais usuários dos diversos setores desse instituto, uma vez que o SUAP-
Módulo Protocolo é uma ferramenta imprescindível para o andamento das atividades 
administrativas. 
 Objetivando a continuidade desse estudo e para pesquisas futuras, recomenda-se 
algumas sugestões: Verificar como se dá essa interação entre os gestores e o sistema 
SUAP/módulo Protocolo no âmbito da Reitoria do IFPB; avaliar o acompanhamento 
sistemático quanto ao uso do sistema pelos gestores e servidores técnicos administrativos;  
analisar como ocorre o gerenciamento e controle dos  processos administrativos no sistema 
eletrônico pelos gestores desse Instituto. 
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APÊNDICE 1: Questionário aplicados aos usuários técnicos-administrativos da 






Prezado (a) Senhor (a): 
O presente questionário trata de um instrumento de pesquisa que  será aplicado junto aos 
servidores técnicos administrativos da Reitoria/IFPB. Esta pesquisa está relacionada a um 
trabalho de monografia da pós-graduação em Gestão Pública pelo Instituto Federal da Paraíba 
– IFPB, que tem como objetivo de pesquisa avaliar a interação dos usuários técnicos 
administrativos em relação ao sistema SUAP/Módulo Protocolo da Reitoria/IFPB. 
Desde já agradecemos por sua contribuição para com esta pesquisa. 
  
1- Perfil dos Respondentes: 
Tempo de serviço:     0 a 3 anos     (    )           4 a 10 anos   (     )           acima de 10 anos (     ) 
Faixa etária:             18 a 30 anos (    )            31 a 49 anos (     )           acima de 49 anos (     ) 
Nível de escolaridade:  
[   ] Fundamental incompleto      [   ] Ensino médio completo    [   ] Pós-graduação incompleta  
[   ] Fundamental completo         [   ] Graduação incompleta      [   ] Pós-graduação completa 
[   ] Ensino médio incompleto     [   ] Graduação completa 
 
2-Você tem acesso ao Sistema Unificado da Administração Pública/SUAP? 
 (      ) Sim  (      ) Não 
 
3- Você é usuário do SUAP/ Módulo Protocolo?  (     ) Sim          (      ) Não 
 
4-Você sente alguma dificuldade em acessar o Sistema SUAP- Módulo Protocolo? 
(      ) Sim          (      ) Não 




5- Você participou de algum curso de capacitação/treinamento sobre o SUAP oferecido pelo 
IFPB?   




   66 
 
 
6- A movimentação de processos em trâmite é visualizada no Sistema SUAP-Módulo 
Protocolo? 
(      )  sempre 
(      )   geralmente 
(      )   pouco 
(      )   quase nunca 
(      )   nunca  
 
7- O recebimento de processo físico é registrado no Sistema SUAP/Módulo Protocolo? 
(      )  sempre 
(      )   geralmente                      
(      )   pouco 
(      )   quase nunca 
(      )   nunca  
 
8- O encaminhamento de processos físicos, para o setor de destino, é registrado no Sistema 
SUAP/Módulo Protocolo?   
(      )  sempre 
(      )   geralmente 
(      )   pouco 
(      )   quase nunca 
(      )   nunca 
 
9 – Como você acompanha/controla a tramitação de processos?  
[   ] Sistema SUAP/Módulo Protocolo        [   ] Caderno de protocolo     [   ] Lista de protocolo 
[   ] Outro (s). No caso de outro (s), qual (is)?  
___________________________________________________________________________ 
 





11- Na sua concepção, existe interação entre os usuários técnicos-administrativo e o sistema 
SUAP-Módulo Protocolo? 
[   ] Concordo totalmente 
[   ] Concordo parcialmente 
[   ] Indiferente 
[   ] Discordo parcialmente 
[   ] Discordo totalmente 
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12-Você considera que o sistema SUAP é eficiente? 
[   ] Concordo totalmente 
[   ] Concordo parcialmente 
[   ] Indiferente 
[   ] Discordo parcialmente 
[   ] Discordo totalmente 
 






   68 
 
 
APÊNDICE 2: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
Prezado (a) participante, 
 
Você está sendo convidado a participar da pesquisa referente ao projeto intitulado: 
“SISTEMA DE INFORMAÇÃO E A TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS NO IFPB”, 
desenvolvida por Rosilane Barbalho de Lima Silva, discente do Curso de Pós-Graduação Lato 
Sensu em Gestão Pública do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - 
IFPB, sob orientação de Nadja da Nóbrega Rodrigues, professora do Instituto Federal da 
Paraíba  (Unidade Acadêmica de Informática), a quem poderá contatar a qualquer momento 
que julgar necessário através do e-mail nadja.rodrigues@ifpb.edu.br.  
O objetivo central desse estudo é avaliar a interação dos usuários técnicos 
administrativos em relação ao sistema SUAP/Módulo Protocolo da Reitoria/IFPB. O motivo 
de sua participação se deve ao fato de você usar/ter usado o sistema SUAP/Módulo Protocolo 
da Reitoria/IFPB. Sua participação é voluntária e você tem plena autonomia para decidir se 
quer ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento. Você não será 
penalizado (a) de nenhuma maneira caso decida não consentir sua participação, ou desistir do 
seu consentimento. Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa. 
A sua participação consistirá em responder um questionário com perguntas 
semiestruturadas que abordará questões inerentes ao Sistema de Informação e especificamente 
o sistema SUAP/Módulo Protocolo da Reitoria/IFPB. O questionário será distribuído 
individualmente nos respectivos setores dos respondentes com prazo de duração 
aproximadamente de setenta e duas horas para devolução do questionário respondido à 
pesquisadora. A aplicação do questionário tem uma duração estimada de dez a quinze 
minutos. Sua colaboração se fará de forma anônima, por meio de preenchimento do 
questionário, a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados coletados 
se farão apenas pela pesquisadora e sua orientadora.  Ao final da pesquisa, todo material será 
mantido em arquivo, por pelo menos em 05 (cinco) anos, conforme Resolução n
o
466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde. 
Com a sua colaboração nesta pesquisa, você não terá benefício pessoal direto, mas a 
sua participação proporcionará a obtenção de dados que permitirão conhecer o grau de 
interação dos usuários técnicos administrativos em relação ao sistema SUAP/Módulo 
Protocolo da Reitoria /IFPB.  
Em decorrência de sua participação na pesquisa, você poderá se sentir constrangido 
em responder algum dos questionamentos. Para minimizar esse desconforto, você poderá se 
recusar a responder a qualquer pergunta formulada pela pesquisadora responsável através do 
questionário e, portanto, poderá deixar as respectivas perguntas sem respostas (em branco). 
Os resultados desta pesquisa serão divulgados em artigos científicos e em monografia 
do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública do IFPB. Seu nome não será 
identificado em nenhum momento deste estudo. 
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Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido é redigido em duas vias, sendo uma 
para o participante e outra para a pesquisadora. Todas as páginas do documento serão 
rubricadas pelo participante da pesquisa e pela pesquisadora responsável, com exceção da 
última página, onde serão apostas ambas as assinaturas. 
Para qualquer outra informação sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a 
pesquisadora responsável pelo telefone (83) 8887-2592, e-mail rosebarbalho@bol.com.br. Em 
caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética 
em Pesquisa do IFPB através dos seguintes canais de comunicação: telefone (83) 3612-9725, 





Eu,                                                               , abaixo assinado, fui devidamente esclarecido 
quanto os objetivos da pesquisa, aos procedimentos aos quais serei submetido e os possíveis 
riscos decorrentes da minha participação. Diante do exposto, aceito livremente participar do 
estudo intitulado “SISTEMA DE INFORMAÇÃO E A TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS 
NO IFPB”, desenvolvida por Rosilane Barbalho de Lima Silva, sob orientação da Professora 
Nadja da Nóbrega Rodrigues.  
 










Assinatura do pesquisador responsável 
  




APÊNDICE 3: Parecer consubstanciado do CEP 
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